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PREFÁCIO

Em Setembro de 2009, preocupado com a perda de bons hábitos de lei-

tura por parte dos nossos jovens, decidi escrever um artigo para o “Diário 

de Coimbra” a chamar a atenção para este assunto. O jornal “Público”, 

numa peça recente sobre a elevada taxa de licenciados sem emprego em 

Portugal, recordara um estudo de 2007 da ODCE que denunciava o fraco 

peso da leitura, da escrita e da literatura nos curricula obrigatórios dos 

nossos alunos, entre os 9 e os 11 anos de idade. E eu próprio, na altura 

Director da Imprensa da Universidade de Coimbra, andava com vontade 

de organizar uma jornada de reflexão sobre o livro e a leitura entre os jo-

vens, envolvendo estudantes, educadores, bibliotecários, editores, jornalistas, 

escritores e outras pessoas directamente ligadas a esta temática.

O artigo, com o título “O elogio da leitura”, foi publicado na edição 

de 17 de Setembro de 2009 do “Diário de Coimbra” e suscitou inúmeros 

comentários, que me pareceram reveladores da pertinência e da oportunida-

de de uma discussão alargada sobre o tema. Por isso, a 13 de Novembro, o 

“Diário de Coimbra” publicou um outro texto meu, sobre o mesmo assunto, 

com o título “O livro e a leitura entre os jovens”. A partir daí, a Direcção 

do “Diário de Coimbra” entendeu que poderia ser interessante a minha 

colaboração regular no jornal e convidou-me para escrever uma crónica 

quinzenal, à sexta-feira, sobre um tema à minha escolha. 

Foi assim que nasceram as crónicas que agora – por extrema gentile-

za do actual Director da Imprensa da Universidade de Coimbra, Doutor 

Delfim Leão, da Senhora Directora-Adjunta, Dra. Maria João Padez, e do 

seu Conselho Editorial – se compilam neste livrinho. Ao todo, são 40 cró-

nicas, publicadas entre Setembro de 2009 e Junho de 2011, ligeiramente 

revistas e adaptadas e que se encontram aqui organizadas em três territórios 
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confluentes: “Viagens pela História” (20 crónicas, cobrindo temas variados de 

História política, militar e cultural europeia da Antiguidade, da Idade Média 

e dos inícios da Época Moderna); “O Olhar da Cultura” (10 crónicas, várias 

delas relacionadas com os livros e com a leitura, incluindo as que deram 

origem a esta edição); e “Coimbra e Cidadania” (10 crónicas, na sua maioria 

relacionadas com a vida cultural de Coimbra, com os seus equipamentos e 

projectos e com os seus mais distintos patronos).

Agradeço ao “Diário de Coimbra” o desafio para uma tarefa que nunca 

tinha desempenhado mas que achei extremamente estimulante e exigente, 

esperando ter conseguido ir ao encontro dos interesses de leitores de ida-

des e de formações variadas. Aos colegas e amigos que me incentivaram 

a reunir em livro estes 40 textos, estou muito grato pelo seu interesse e 

confiança. Por fim, agradeço à Nônô e ao Jaime, que me leram e releram 

atentamente antes de cada nova crónica, num ritual de fim-de-semana que 

se prolongou durante quase dois anos.

Cernache, Verão de 2011.

João Gouveia Monteiro.
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I . V i a g e n s  p e l a  H i s t ó r i a
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“Varo: devolve as minhas legiões!”1 

O acontecimento histórico que evoco hoje teve lugar há dois mil anos. 

Corria o ano 9 da era de Cristo quando o fabuloso exército romano (que 

consumia cerca de 90% dos recursos do orçamento do Estado romano!) 

sofreu uma das maiores humilhações da sua história. Aconteceu em 

Teutoburgwald (ou floresta de Teutoberg), na parte noroeste da Alemanha, 

perto de Osnabrück e da fronteira com a actual Holanda. Nada mais, 

nada menos do que três legiões romanas (cerca de 15.000 homens, quase 

todos peões), acompanhadas por seis coortes de infantaria auxiliar e 

por três alas de cavalaria auxiliar (tropas de origem bárbara recrutadas 

nas fronteiras do Império) foram surpreendidas e aniquiladas por uma 

força de Germanos chefiada pelo líder rebelde Armínio, príncipe dos 

Queruscos. 

A operação, além de brutal (nela pereceram uns 20.000 soldados), teve 

algo de insólito. O exército romano era chefiado por Públio Quintílio Varo, 

legado provincial da Germânia, antigo governador da Síria e parente de 

Octávio Augusto, o primeiro imperador romano (27 a.C.–14 d.C.). A mar-

cha florestal que Varo levava a cabo na Germânia inseria-se no projecto 

de Augusto para fazer chegar as fronteiras do colossal Império até às mar-

gens do rio Elba. Os riscos eram conhecidos, mas havia um pelo qual Varo 

decerto não esperava: ser surpreendido e dizimado durante a marcha por 

uma emboscada planeada e liderada pelo seu amigo pessoal Armínio, um 

antigo servidor do exército romano e um homem que chegara a receber a 

cidadania romana e o estatuto de cavaleiro de Roma… 

1 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 11 de Dezembro de 2009. 
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Não se conhecem demasiados detalhes da operação, mas os arqueólogos 

identificaram o local da emboscada e têm revelado elementos impressio-

nantes para o conhecimento da verdadeira dimensão da chacina. Sabe-se 

também que Varo, desesperado com a surpresa do ataque germânico, 

se suicidou antes de consumado o massacre (algo bastante contrário ao 

procedimento habitual dos generais romanos). Nos dias seguintes, muitos 

pequenos destacamentos de tropas romanas espalhados pela região so-

freram ataques violentos dos bárbaros, entusiasmados com o sucesso da 

operação de Teutoburgwald, sendo poucos os legionários e auxiliares que 

conseguiram alcançar em segurança a região do rio Reno, para aí ficarem 

ao abrigo de outras legiões do Império. 

O desastre configurou um dos poucos fracassos do projecto militar de 

Augusto, cujo exército (contando perto de 300.000 efectivos, distribuídos 

por 25 legiões, tropas auxiliares, guarnição de Roma e marinha) conquista-

ra o Noroeste da Península Ibérica, os Alpes e os seus grandes vales, que 

submetera a Judeia e o Egipto e que ousara até promover expedições mi-

litares na Arábia (actual Jordânia) e na Etiópia. Compreende-se, por isso, o 

que as fontes literárias nos relatam acerca da reacção de Augusto, quando 

informado do desastre na floresta alemã: já bastante idoso, conta-se que 

deixou crescer o cabelo e a barba durante um mês, em sinal de luto, e que 

passou a vaguear pelo seu palácio, em Roma, batendo com a cabeça nas 

paredes e gritando: “Quintílio Varo, devolve as minhas legiões!”.   
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Nós iremos a Jerusalém…2

A história passa-se no Egipto e na Tunísia, no séc. XIII. O protagonista 

é o rei de França, Luís IX, conhecido por São Luís, monarca emblemático 

da história francesa (na fachada principal da basílica do Sacré Coeur, em 

Paris, é ele quem aparece representado em estátua equestre, ao lado de 

Joana d’Arc). 

Nos finais do séc. XI, a Igreja, saturada da indisciplina dos senhores 

feudais, tinha lançado o projecto das Cruzadas. A ideia era canalizar para 

a Síria-Palestina a energia destruidora dos cavaleiros, propondo-lhes um 

ideal muito mais nobre: a conquista dos Lugares Santos, então nas mãos 

de Árabes e de Turcos. A Primeira Cruzada (1097-1099) foi um sucesso 

e permitiu recuperar Jerusalém. Mas as seguintes foram um fiasco e uma 

delas redundou mesmo na pilhagem da maior cidade cristã do Mundo 

(Constantinopla, em 1204)! 

São Luís (rei entre 1226 e 1270) era um bom diplomata, um excelente 

administrador mas também um monarca bastante piedoso. Em 1248, resolveu 

encabeçar a Sétima Cruzada, que dirigiu contra o Egipto por considerar que 

era no Cairo que residia o verdadeiro poder do Islão. Reuniu 25.000 homens 

que embarcaram em Aigues-Mortes (pequena cidade do sul da França onde 

o rei criou um sistema de canais ligando o rio Ródano ao Mediterrâneo). 

Em meados de Setembro, a hoste, transportada em navios genoveses, 

aportou em Chipre e passou aí o Inverno. Em inícios de Junho de 1249, os 

Cruzados atacaram finalmente Damieta, no Norte do Egipto. Animados com 

o sucesso, recusaram as ofertas generosas do sultão egípcio, que prometia 

2 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 19 de Fevereiro de 2010.
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devolver Jerusalém, Ascalon (a norte da faixa de Gaza) e o território a leste 

da Galileia aos cristãos, caso estes retirassem. Em Novembro, os Cruzados 

avançam e, em Fevereiro de 1250, faz agora precisamente 760 anos, cruzam 

o rio Nilo num vau. Mas, logo a seguir, um irmão de São Luís desobedece 

à ordem de espera para reagrupar e conduz a vanguarda francesa por um 

combate desastroso nas ruelas da fortaleza de Mansurá. O destroço é gran-

de e a Cruzada sobrevive a custo. O novo sultão acorre e os muçulmanos 

fazem tudo para debilitar o exército cristão. Carente de alimentos e mu-

nições, enfraquecido pela doença, o exército cruzado acantona-se entre 

Damieta e o Cairo. Em Abril, junto a Sharamsah, São Luís é encurralado 

pelos Egípcios e rende-se. 

Um mês depois, seria libertado contra a entrega de Damieta e o pagamento 

de um avultado resgate. Uma trégua de 10 anos seria também concluída com 

os temíveis Mamelucos, que então tomaram o poder no Egipto. Derrotado, 

São Luís não quis todavia regressar a França sem fazer nada de útil à causa 

dos Cruzados. Passaria os quatro anos seguintes na Síria-Palestina, reorga-

nizando o governo dos territórios latinos que subsistiam e restaurando as 

fortalezas francas da região (Acre, Jafa, Cesareia e Sídon). 

Depois sim, regressou a França, mas em 1270 voltou a tomar a cruz e 

conduziu a Oitava Cruzada, que se desmembrou logo na Tunísia, vítima de 

uma epidemia de disenteria ou de tifo que roubou a vida ao próprio rei. 

Segundo as crónicas, São Luís teria murmurado, na noite que precedeu 

a sua morte, estendido num leito de cinzas espalhadas em forma de cruz: 

“Nós iremos a Jerusalém”…
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As Cruzadas e o diálogo Ocidente-Oriente3

Em crónica anterior evoquei os 760 anos da batalha de Mansurá e a morte 

de S. Luís de França na última Cruzada. Que balanço podemos fazer dessas 

oito grandes expedições militares do Ocidente na Síria-Palestina, entre 1097 

e 1270? É que as consequências não se restringiram aos aspectos políticos. 

Do ponto de vista económico, as Cruzadas impulsionaram as trocas comerciais 

entre o Oriente e o Ocidente. O transporte dos peregrinos e dos soldados 

estimulou as cidades italianas a aumentar a capacidade dos seus navios para 

assegurar o abastecimento e a defesa das praças-fortes francas da Síria. Tendo 

obtido privilégios comerciais nessa região, os mercadores italianos tornaram‑se 

intermediários entre o Oriente e o Ocidente e pressionaram os Estados do 

Oriente Latino a conduzir uma política segundo os seus interesses, orientando

‑os para Constantinopla e para o Egipto (peças-chave do comércio oriental). 

Também a indústria de panos francesa e flamenga acabaria por tomar o rumo 

do Oriente, a bordo dos mesmos navios italianos que traziam para o Ocidente 

sedas, tecidos de luxo e especiarias. Mais tarde, os carregamentos incluiriam 

também géneros alimentares (cereais, vinho, fruta) e produtos mineiros (ex: 

alúmen). A partir das suas praças da Síria ou da Roménia, italianos como 

Marco Pólo acabariam por se aventurar até ao Extremo Oriente.

As Cruzadas tiveram igualmente consequências religiosas e culturais. 

Implantou-se uma Igreja latina no Oriente e, por intermédio das Ordens 

Mendicantes, estabeleceram-se com algumas igrejas orientais contactos 

mais intensos. As Cruzadas contribuíram ainda para uma certa abertura 

dos horizontes intelectuais do Ocidente: descoberta de países desconhe-

3 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 5 de Março de 2010.
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cidos, possibilidade de questionar velhas tradições livrescas herdadas da 

Antiguidade mas desmentidas pela observação e pela experiência, contactos 

directos com a ciência muçulmana, etc.

O que nada disto legitima é a imensa intolerância e a sanguinária cruel-

dade que sempre acompanhou estas expedições militares, que acabariam por 

abrir feridas dolorosas nas relações entre os mundos ocidental e oriental, 

chagas essas que ajudam a explicar alguns dos mais complexos problemas 

políticos e sociais do nosso tempo. Na verdade, as Cruzadas cavaram o 

fosso entre Cristãos e Muçulmanos, petrificaram a atitude do Islão face 

ao Cristianismo, revivificaram o espírito da djihad, abalaram o Império 

Bizantino e abriram (até hoje) uma brecha considerável entre os Cristãos 

do Ocidente e do Oriente.

Numa perspectiva estritamente ocidental, as Cruzadas terão contribuído, 

isso sim, para o nascimento de uma sociedade pacífica, fraterna e interna-

mente reconciliada: “Elas marcam a entrada das massas na História ao apelo 

da Igreja, o acto de nascimento da Cristandade ocidental. Elas testemunham 

uma nova sensibilidade religiosa, a difusão de uma espiritualidade penitencial, 

que encontra a sua realização num empreendimento comum: a libertação 

de Jerusalém” (Michel Balard). Neste sentido, a um preço desproporciona-

damente elevado, as Cruzadas ajudaram sobretudo a Cristandade ocidental 

a tomar consciência de si mesma.
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Fernão Lopes: a arte de fazer a História4

Dizem que não há amor como o primeiro. No meu caso profissional, ele 

chamou-se Fernão Lopes. Um telefonema da Letícia Amorim, jornalista da 

Rádio Renascença sempre atenta às efemérides, recordou-me o momento: 

em 19 de Março de 1434, uma carta de D. Duarte concedeu a Fernão Lopes 

uma renda de 14.000 reais, em recompensa pela tarefa de redigir as crónicas 

dos antigos reis de Portugal até D. João I.

Há muito, contudo, que Lopes (nascido entre 1380 e 1390) era um artesão 

da História lusa e um profissional da escrita. Em 1418, tornara-se “guarda-

dor das escrituras do Tombo”, acumulando com a função de escrivão dos 

livros do infante D. Fernando e de D. João I e, desde 1422, de escrivão da 

puridade do infante D. Fernando (cujo testamento redigiu em 1437, sendo 

já tabelião-geral do reino). Funções relevantes num tempo em que as leis 

ainda não eram publicadas. Quando surgia um conflito e era preciso encon-

trar uma saída jurídica, competia ao guarda das escrituras fazer a pesquisa, 

encontrar as fontes dos direitos invocados e passar a certidão.

De origem desconhecida mas modesta (a mulher era de família mes-

teiral), Fernão Lopes subira a pulso e tornara-se num alto funcionário da 

corte. Impôs-se pela sua cultura, que acumulara graças a apoios colhidos 

na cúria, vindos sobretudo de D. Fernando (um filho de Lopes viria a ser 

médico do infante e morreria com ele em Fez). 

Lopes vivia entre os documentos e isso nota-se nas suas crónicas. Talvez 

já tenha sido ele o autor de uma Crónica de Portugal principiada em 1419 

por ordem do infante D. Duarte, inspirada na secção portuguesa de uma 

4 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 19 de Março de 2010.
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narrativa anterior muito mais ampla: a Crónica Geral de Espanha de 1344, 

obra de um bastardo de D. Dinis, o conde D. Pedro de Barcelos. Mas foi 

uma trilogia que imortalizou Fernão Lopes: as Crónicas de D. Pedro I, de 

D. Fernando e de D. João I, um fresco monumental da história portuguesa 

desde 1357 até 1411. Não sendo, em rigor, o “pai” da historiografia portuguesa 

(teríamos de discutir o caso da Crónica de 1344 e até do Livro de Linhagens 

do mesmo Conde D. Pedro, um dossiê genealógico de enorme sucesso), 

devemos a Lopes a composição de uma narrativa bem articulada e estrita-

mente nacional. Uma história feita com muitos documentos da chancelaria 

régia e de outros arquivos, registos, cartas, tratados, actas de cortes, etc., 

que ele conhecia como ninguém. Impressionante na Europa do seu tempo. 

Basta comparar com o seco chanceler castelhano López de Ayala ou com 

o viajadíssimo mas errático Jean Froissart.

Não pense todavia o leitor que Fernão Lopes é, ele próprio, um do-

cumento! A sua prosa (plena de ressonâncias bíblicas e dos romances 

arturianos) está cheia de silêncios estudados, de insinuações estratégicas. 

Denigre D. Fernando para exaltar D. João I, o “de boa memória”, em cuja 

corte servia. O Mestre de Avis usurpara o trono em 1385, havia que subli-

má-lo numa biografia dourada com o peso da sanção divina. Mais: Lopes 

escreve a Crónica de D. João I em plena convulsão da regência do infante 

D. Pedro (1438-49) e a sua trilogia deve também ser vista a essa luz, com 

alguns ‘recados’ para os opositores do duque de Coimbra. Aliás, é quando 

este morre em Alfarrobeira, em 1449, que a estrelinha de Lopes deixa de 

brilhar: um ano depois já não é ele o cronista-mor (mas sim Zurara). Em 

1454, está reformado do Tombo. “Velho e fraco”, decerto, mas não tão 

decrépito que não possa ainda surgir em 1459 a contestar a legitimidade 

de um neto como herdeiro dos seus bens…

Fernão Lopes, cronista do povo? Também. Mas, sobretudo, cronista da 

nova nobreza de Portugal que conquistara o poder em 1385 e que precisou 

da História para o consolidar. Leiam as suas narrativas, que continuam um 

regalo e uma emoção, 576 anos depois. Desculpa, Fernão Lopes, mas hoje 

queria mesmo ser eu a escrever a crónica!
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A boda que deu em revolução5

Elvas, 14 de Maio de 1383: celebra-se a boda de D. Beatriz (filha úni-

ca de D. Fernando e de D. Leonor Teles) com D. Juan I (rei de Castela).  

A cerimónia, em que o rei português, moribundo, já não participou, con-

solidava um acordo firmado em Abril em Salvaterra de Magos, segundo 

o qual, à morte de D. Fernando, o trono de Portugal passaria para as 

mãos de um filho que viesse a nascer do casamento entre Beatriz e Juan, 

quando este atingisse os 14 anos de idade. Até lá, Leonor Teles assegu-

raria a regência. A estratégia dava corpo ao pensamento do pai de Juan 

I, o rei Henrique II de Castela: reforçar as alianças matrimoniais entre o 

mais poderoso reino ibérico e as restantes monarquias peninsulares de 

modo a que, numa terceira geração, os Trastâmaras de Castela estivessem 

representados em todas as Casas Reais ibéricas. Portugal decidiu alinhar 

neste projecto. Quem diria!

Com efeito, se o reinado fernandino ficou celebrizado por alguma coisa 

foi pelas três guerras travadas contra Castela. A última terminara só em 

Setembro de 1382, com um empate entre os dois monarcas rivais (Fernando 

e Juan I). Durante todo o seu reinado, Fernando alimentara a expecta-

tiva de uma aliança com a Inglaterra, ansiosa por derrubar do poder os 

Trastâmaras e de os substituir por uma linhagem mais conforme aos seus 

interesses na Guerra dos Cem Anos. Aliás, na terceira guerra fernandina, 

o monarca português contara com um contingente liderado pelo conde 

de Cambridge. E mesmo depois da partida deste, Fernando continuara a 

alimentar a esperança numa nova ajuda britânica.

5 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 14 de Maio de 2010.
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Assim, surpreende uma viragem tão drástica na política diplomática 

portuguesa. Mas a verdade é que Fernando, tuberculoso, ia perdendo o 

controlo do governo, a favor de Leonor Teles, do conde João Andeiro e 

do bispo castelhano de Lisboa. O Andeiro representava toda uma geração 

de exilados castelhanos e galegos que haviam procurado, desde a década 

de 1350, refúgio em Portugal, na sequência da guerra civil que grassava em 

Castela. Conseguiram insinuar-se na corte de Afonso IV e Pedro I e, com 

Fernando e Leonor (ela própria oriunda de uma dessas famílias), acederam 

aos principais títulos da nobreza. Durante anos, o Andeiro patrocinou a po-

lítica pró-inglesa de Fernando. Mas os insucessos militares e a doença do 

rei levaram-no a uma brusca mudança de posição. Ele e Leonor repensaram 

tudo e a viuvez recente de Juan I forneceu o pretexto desejado. Fernando 

já não se pôde opor, tendo-se limitado a enviar emissários a Inglaterra 

com pedidos de desculpa. Na corte portuguesa crescia um novo projecto: 

uma aliança luso-castelhana, com separação de tronos mas convergência 

de interesses de todo o tipo. Beatriz seria o joguete desta estratégia, que 

a boda de Elvas tratou de cimentar.

E, no entanto, sete meses depois o Andeiro caía assassinado nos Paços 

da Rainha. Leonor, pelo seu lado, depressa seria encerrada pelo genro num 

mosteiro castelhano. A boda de Elvas dera, afinal, origem a uma revolução 

que eclodira logo após o último suspiro de Fernando, em Outubro de 1383. 

Não uma revolução popular, como muitos pretendem. Mas uma revolta da 

nobreza de Portugal que pagara o preço da ascensão dos arrivistas castelha-

nos e galegos. E de toda uma plêiade de nobres secundogénitos e bastardos 

sem grande possibilidade de ascensão social e política. O Mestre de Avis, 

ele próprio um bastardo régio, foi a bandeira dessa revolução. Nuno Álvares 

Pereira, filho segundo do Prior do Hospital, o seu braço armado. A disputa 

resolveu-se politicamente nas Cortes de Coimbra de 1385, mas só ficou 

resolvida no campo de batalha de Aljubarrota.
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Robin Hood: a história por trás da lenda6

Tem estado em cartaz a mais recente adaptação ao cinema da história de 

Robin Hood. Assinado por Ridley Scott e com Russell Crowe, o filme surpre-

ende, pois a história acaba onde as outras começam: no momento em que 

Robin se torna num fora-da-lei e se refugia na floresta de Sherwood para 

fazer a guerra ao xerife de Nottingham e ao rei João Sem-Terra, usurpador 

do trono do bravo rei Ricardo, ausente nas Cruzadas. Afinal, fora este o 

enredo que todos nos habituáramos a acompanhar, desde a versão de 1938 

com Errol Flynn (o Robin de collants verdes) até ao Príncipe dos Ladrões 

(1991, com Kevin Costner), passando pela comédia dirigida por Mel Brooks 

(1993) e pela série televisiva com Richard Green, sem esquecer a BD e o 

“arqueiro verde” Ollie Queen.

A equipa de Ridley Scott (Gladiador e Reino dos Céus) propõe-nos uma 

revisão da personagem Robin Hood (o nome vem do capuz, hood, e não 

de “bosque”, wood): Robin é um arqueiro que acompanhara o rei Ricardo 

nas Cruzadas e que, depois da morte deste em 1199, no cerco do castelo 

de Châlus (no Limousin), regressa a Inglaterra e acaba por vestir a pele 

do filho de Sir Walter Loxley, Robert, e por ficar com a viúva deste, Lady 

Marion, tornando-se assim num abastado proprietário de Nottingham. Em pano 

de fundo, a guerra dos barões do Norte contra o novo rei João Sem-Terra e 

a rivalidade entre os monarcas de França (Filipe Augusto) e de Inglaterra 

(sobretudo a disputa pelo ducado da Normandia), bem aproveitada pelos 

barões para impor a João um documento que este acaba depois por renegar, 

levando à deserção para Sherwood.

6 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 11 de Junho de 2010.
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A personagem Robin Hood tem algum pedigree. Remete para um poe-

ma épico do séc. XIII e para uma compilação de c.1400 onde se reuniram 

velhas tradições orais que relacionavam o Robin com a resistência à co-

brança abusiva de impostos e com a actividade criminal no Yorkshire. 

Sabe-se também que os Normandos conquistaram a Inglaterra em 1066, o 

que viria a dar origem à dinastia dos Plantagenetas, iniciada por Henrique 

II. Este herdou dos pais vastos territórios em França e casou com Leonor 

da Aquitânia (ex-rainha de França) antes de se tornar rei de Inglaterra em 

1154. Ora, Henrique e Leonor são os pais de Ricardo Coração-de-Leão. 

Trata-se de reis de Inglaterra mas que vivem sobretudo em França. Em 10 

anos de reinado, Ricardo viveu apenas seis meses em Inglaterra! Quando 

partiu para a Cruzada, vendeu imensos cargos e disse até que teria vendido 

Londres se tivesse tido comprador… No regresso, foi preso pelo duque da 

Áustria e vendido ao imperador germânico, tendo então de pagar um res-

gate brutal que acabrunhou a Inglaterra. Mas reagiu e dispôs-se a enfrentar 

Filipe Augusto, recusando-lhe a Normandia e tentando manter os castelos 

que controlavam o acesso ao sul da França (como Châlus). Morreu de uma 

seta perdida, num cerco. 

À sua morte, o irmão João assumiu o trono, com a protecção da mãe. 

Ricardo, graças ao extraordinário administrador Hubert Walter (arcebispo 

da Cantuária), deixara-lhes uma máquina governativa poderosa e centra-

lizada que não agradava aos barões. Para mais, os grandes tinham tido 

de pagar um quarto das suas rendas e bens para financiar o resgate de 

Ricardo! A revolta estalou, com o apoio de Filipe Augusto de França, através 

do seu herdeiro Luís. João Sem-Terra desposou Isabel de Angoulême para 

tentar manter a política de Ricardo no Limousin, mas o seu talento militar 

era fraco e o seu partido seria derrotado por Filipe em Bouvines, em 1214. 

No ano seguinte, os barões ingleses tomaram Londres e impuseram-lhe um 

compromisso: a célebre Magna Carta. João fingiu aceitar mas negociou com 

o Papa, que a invalidou. Aí, os barões ofereceram o trono inglês a Luís de 

França, que invadiu a Ilha em 1216 e foi reconhecido como monarca pelos 

grandes e pelo rei escocês. João morreu logo a seguir. Caberia ao notável 

regente Guilherme-o-Marechal negociar uma nova versão da Carta e salva-

guardar a soberania da Inglaterra.
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É neste cenário que se movimenta Robin Hood, o homem por trás da 

flecha. Ele é um dos northeners prejudicados pelas exacções fiscais impos-

tas desde o tempo de Ricardo e pela centralização do poder régio. A sua 

luta não consiste em roubar os ricos para dar aos pobres, mas em minar a 

autoridade central. Se os barões ingleses negoceiam com a França, é porque 

os dois reinos estavam unidos por valiosos laços comuns. A própria língua 

(o anglo-normando) o denuncia. Só após a Guerra dos Cem Anos (1453) 

as águas ficaram separadas. Assim, João Sem-Terra não é o vilão que jul-

gamos. Nem Ricardo o justiceiro que ama a Inglaterra (onde quase nunca 

esteve) e os seus súbditos. Ridley Scott, apesar de ter aproveitado muita 

História, não explorou tudo isto, nem quis estragar o cor-de-rosa de uma 

lenda centenária. Fez bem: afinal, a ficção costuma ser bem mais agradável 

do que a realidade…  



(Página deixada propositadamente em branco)
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Bannockburn: uma batalha a lembrar Mel Gibson7

A 24 de Junho de 1314, deu-se na Escócia uma batalha que recorda o 

filme de Mel Gibson, Braveheart (“O Desafio do Guerreiro”). Nesta película 

(melhor filme em 1995) conta-se a história da revolta escocesa contra a 

tirania de Eduardo I de Inglaterra (1272-1307). O líder é William Wallace, 

um rebelde corajoso que transforma um bando de patriotas escoceses 

famintos num exército de guerreiros eficientes que lutam pela sua liber-

dade. Em Stirling Bridge (1297), com um equipamento rudimentar e quase 

toda ela apeada, a hoste escocesa consegue o feito tremendo de derrotar 

em batalha campal um volumoso exército de cavalaria pesada britânica.

A guerra anglo-escocesa prosseguiu logo no ano seguinte, com Eduardo 

I a averbar uma vitória importante em Falkirk. Nesta batalha participou 

um nobre, Robert Bruce, que anos mais tarde acabaria por se tornar rei da 

Escócia. Foi ele quem preparou um novo combate contra os Ingleses no 

início do Verão de 1314, junto ao ribeiro de Bannock (burn significa riacho). 

Ainda hoje os historiadores evocam esta batalha como a confirmação de 

uma mudança profunda na arte militar europeia.

Os Escoceses tinham decidido cercar o castelo de Stirling. O novo mo-

narca inglês, Eduardo II (1307-1327), não gostou e veio em socorro da praça. 

Informado disso, Robert Bruce procurou uma boa posição defensiva. Escolheu 

um terreno plano mas protegido na retaguarda e nos flancos por árvores e 

pântanos que impossibilitavam manobras de envolvimento. À frente, man-

dou abrir pequenos fossos e escavar covas-de-lobo (buracos geralmente 

tronco-cónicos, com 1 metro de diâmetro e outro tanto de profundidade, 

7 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 25 de Junho de 2010.
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com estacas aguçadas no fundo). Por fim, organizou a sua formação em três 

corpos cerrados de infantaria (“schiltrons”), com os homens armados de 

lanças muito compridas (“piques”) e com machados a postos ao seu lado. 

Restava esperar o ataque do inimigo. 

Quando chegou, Eduardo II optou por um ataque quase imediato a 

cavalo. Ao carregarem, os cavaleiros ingleses foram surpreendidos pelos 

obstáculos abertos no terreno. Muitos caíram e não puderam continuar. 

Outros chegaram ao contacto com a infantaria escocesa mas, com o ímpe-

to quebrado, foram facilmente repelidos. Sucederam-se as cargas inglesas 

mal sucedidas e com tendência para esbarrarem umas nas outras à medida 

que iam sendo rechaçadas pela robusta infantaria escocesa. Os homens 

de Eduardo II começaram a ser atirados para os fossos e para a linha de 

água. A certa altura, a morte do conde de Gloucester lançou o pânico na 

hoste inglesa. Foi o ‘sauve qui peut’! Dizem as fontes que 154 a 700 nobres 

ingleses ficaram mortos no campo de batalha. Do lado escocês, as baixas 

parecem ter sido mínimas.  

17 anos depois de William Wallace em Stirling Bridge, Robert Bruce 

mostrava em Bannockburn que uma infantaria sólida e determinada, caso 

estivesse bem protegida por obstáculos naturais e artificais, podia resistir 

e vencer um exército de cavalaria pesada. Desde que este não fosse capaz 

de tirar partido dos seus atiradores com arco para desorganizar previamente 

a formação adversária e não reconhecesse bem o terreno. 

Desta feita, os Ingleses aprenderiam a lição. Nas batalhas que se seguiram, 

em Dupplin Moor (1332) e em Halidon Hill (1333), afinaram o seu modelo 

táctico, incorporando as ideias do combate a pé e da escolha criteriosa do 

terreno, combinadas com o uso de pequenas reservas montadas e com a 

optimização do tiro dos arqueiros. 

Foi com esta receita que Eduardo III (1327-1377) iniciou a Guerra dos 

Cem Anos, contra a França, obtendo rapidamente uma série de vitórias 

espectaculares (Crécy-1346, Poitiers-1356) que se haveriam de prolongar 

até aos campos de Agincourt, em 1415 (o ano da conquista portuguesa de 

Ceuta). Alguns dos grandes combates ibéricos desta época (como Aljubarrota, 

1385) são filhos legítimos deste fantástico modelo táctico. Bannockburn dera 

o sinal de partida, fez ontem 696 anos.
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3 de Setembro – o dia dos cercos decisivos8

O 3 de Setembro é uma data relevante na História de Portugal. Por 

múltiplas razões, mas também porque está associada a duas operações de 

cerco importantíssimas, separadas por quase dois séculos. Falo do triunfo 

do cerco de Silves, em 1189, por D. Sancho I. E do levantamento do cerco 

de Lisboa por D. Juan I de Castela, em 1384. 

A primeira operação (Silves), conhecemo-la bem graças à Crónica dos Sete 

Primeiros Reis de Portugal (1.ª metade do séc. XV) e ao De Itinere navali (uma 

narrativa coeva que exprime o ponto de vista dos estrangeiros que ajudaram 

o rei português). A segunda operação (Lisboa) foi-nos dada a conhecer, 

com imenso detalhe, pelo grande cronista Fernão Lopes, entre outras fontes. 

Em 1189, sem condições para responder ao apelo do Papa para uma 

terceira Cruzada na Terra Santa, D. Sancho I acabou por tirar partido 

da passagem fortuita por Portugal de perto de meia centena de naus de 

Cruzados flamengos e alemães, obrigadas pela força dos ventos a aportar 

em Lisboa no seu trajecto para a Síria-Palestina. O rei português aliciou os 

Cruzados a concretizar uma operação militar conjunta, tendo-se escolhido 

Silves como alvo da operação devido ao apoio que a praça dava aos cor-

sários muçulmanos da região. 

O cerco de Silves decorreu entre finais de Julho e inícios de Setembro 

de 1189. A cidade era difícil de tomar, pois era muito forte e possuía um 

fosso íngreme e largo. O exército cristão instalou entre duas torres um aríete 

(uma máquina de ‘marrar’ nos muros) coberto de pranchas revestidas de terra, 

argamassa e betume. Mesmo assim, os Mouros conseguiram incendiá-lo com 

8 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 3 de Setembro de 2010.
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estopa, azeite e fogo. Os cristãos recorreram também a trabucos (engenhos 

de arremesso de pedras) e à escavação de minas, um trabalho demorado e 

ingrato mas que aterrorizava os sitiados, que desconheciam o percurso do túnel. 

A certa altura, uma dessas minas permitiu a captura e o entupimento de uma 

couraça (torre murada) que terminava num grande poço. Isso foi decisivo, pois 

cortou o abastecimento de água à cidade, que acabou por se render pela sede. 

Segundo a Crónica, no final do assédio os Mouros traziam os papos e as 

tripas secas e desfaleciam por falta de água. Quando se renderam e aban-

donaram a praça, a 3 de Setembro, muitos saíram macilentos e de gatas, 

por desidratação e subnutrição. Dos 450 cristãos cativos que ali havia no 

início da operação, já só restavam 200 com vida, que se tinham mantido de 

figos e que haviam comido a própria terra húmida, já que não recebiam de 

ração de água mais do que uma casca de ovo por dia, para toda a família. 

O saque foi grande, mas levou a desavenças graves entre Sancho I e os 

Cruzados, que partiram para Jerusalém zangados e menos ricos do que 

desejavam, ao fim de mês e meio de combates. 

Lembremos o caso seguinte. Em finais de Maio de 1384, em Lisboa, o rei 

de Castela instalou um imenso acampamento com quartel-general junto ao 

Mosteiro de Santos. Eram 15 a 20 mil homens num arraial que dispunha 

de arruamentos, oficinas de mesteirais, tendas de tecidos, armas e produtos 

de luxo, ruas de cambistas e de prostitutas, enfermarias e até um poço de 

água potável. A cidade, sob o comando do Mestre de Avis, resistiu como 

pôde e, em meados de Julho, uma frota vinda do Porto conseguiu furar o 

bloqueio no Tejo e abastecer a praça, cercada por mar e por terra.

O sofrimento diminuiu, mas depressa a fome regressou em força à capital, 

obrigando o Mestre a expulsar velhos, mulheres e crianças. Porém, Lisboa 

acabou por ser salva por uma epidemia de peste que alastrou no arraial 

castelhano. Cerca de 2.000 dos melhores combatentes morreram e a doença 

atacou a própria rainha (a portuguesa D. Beatriz). Assim, a 3 de Setembro, 

o rei de Castela foi obrigado a desistir de uma operação que lhe poderia 

ter garantido o trono de Portugal. 

No dia seguinte, Juan I levantou o cerco e regressou a Castela, num cortejo 

fúnebre impressionante. A causa do Mestre estava salva, mas teria ainda de o 

confirmar em armas cerca de um ano mais tarde, nos campos de Aljubarrota.
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A Guerra Judaica9

No início do Outono do ano 70 teve lugar na Terra Santa um dos acon-

tecimentos mais dolorosos do primeiro século da era de Cristo: a conquista 

de Jerusalém pelos Romanos. Pela segunda vez na sua história, a cidade foi 

destruída e o seu precioso Templo foi arrasado. Este acontecimento ocorreu 

no contexto de uma violenta revolta dos Judeus contra o domínio romano, 

conhecida por Guerra Judaica (66-73 d.C.).

No início da década de 60, os Judeus tinham começado a manifestar-se 

contra o domínio romano, em parte devido às exacções financeiras que 

procuradores como Alibino ou Géssio Floro levavam a cabo (chegando 

a requisitar dinheiro ao tesouro do Templo para suprir as suas carências 

materiais), em parte por rejeição de algumas manifestações religiosas, como 

por exemplo os sacrifícios em nome do imperador romano. Em 66, sem 

conseguir repor a ordem, Floro foi obrigado a fugir de Jerusalém, onde a 

guarnição romana foi massacrada. Em seu auxílio veio o legado imperial na 

Síria com um forte exército, mas também ele foi obrigado a retirar, não sem 

a coluna romana ser duramente castigada numa passagem estreita sofrendo 

perto de 6.000 baixas!

O imperador Nero foi então obrigado a intervir e enviou para a Judeia 

o seu veterano general Vespasiano. Em 67, este averbou um sucesso signifi-

cativo ao capturar a cidade de Jotapata, na Galileia. O comandante judaico, 

Josefo, rendeu-se aos Romanos mas foi poupado por estes e acabou por 

se tornar grande amigo de Tito, filho de Vespasiano (que em 69 se tornou 

imperador de Roma).

9 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 1 de Outubro de 2010.
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Na “cidade eterna”, Josefo (agora chamado Flávio Josefo) compôs uma 

narrativa monumental sobre o conflito romano-judaico, cuja peça principal é 

a obra A Guerra dos Judeus (traduzida para português pelas edições Sílabo, 

em 2007). Este livro, escrito por um Judeu que passou para o campo polí-

tico romano mas sem nunca renegar as suas convicções religiosas, é uma 

narrativa fabulosa e detalhadíssima que ajuda a compreender a situação na 

Judeia no tempo de Jesus Cristo e dos seus continuadores mais próximos. 

Mas ela permite-nos também ver em acção a mais extraordinária máquina 

militar que já existiu à superfície da Terra: o exército romano.

No ano 70, Flávio Josefo assistiu no quartel-general de Tito ao cerco de 

Jerusalém. A operação demorou quase cinco meses e foi de uma violência 

inaudita. Os Romanos empregaram quatro legiões, para além de muitas 

tropas auxiliares e aliadas, mas a resistência judaica – apesar do divisionis-

mo que grassava entre as facções que existiam no interior da Cidade Santa 

– foi de uma abnegação impressionante. No final do Verão, os derradeiros 

redutos defensivos judaicos foram conquistados pelos soldados romanos, 

que acabaram por atear fogo ao Templo gerando um incêndio de enormes 

proporções. No dia 28 de Setembro (fez esta semana 1940 anos), Jerusalém 

caiu e, com ela, o seu mais valioso símbolo. Milhares de Judeus morreram 

devido à fome, à sede, à doença ou aos ferimentos.

Tito regressou vitorioso a Roma e festejou o seu triunfo. Porém, a Guerra 

Judaica não estava terminada. Seguiram-se as tomadas de Heródio e de 

Maqueronte. Em 73 teria lugar o derradeiro episódio relevante deste con-

flito: a conquista de Masada pelo legado imperial Lúcio Flávio Silva. Esta 

operação terminaria num suicídio colectivo dos Judeus sitiados (muitos 

deles extremistas zelotas), um acto que não deixa ninguém indiferente e 

que ainda hoje nos interpela no fundo de nós mesmos, como historiadores 

e como seres humanos, numa época em que tanto se promove – e bem – o 

diálogo inter-cultural e inter-religioso. 

Em 79, Tito receberia a púrpura imperial. Quanto a Flávio Josefo, con-

tinuaria a redigir, infatigável, as suas narrativas até muito perto do ano 

100, primeiro em aramaico (sua língua materna), depois em grego. Tal 

como dois séculos e meio antes fizera Políbio (um Grego que combatera 

os Romanos nas Guerras Macedónicas), Josefo desejava compreender o 
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exército que tinha vencido o seu povo e exortar aqueles que tinham sido 

submetidos a resistirem à tentação de se sublevar contra o poderio de 

Roma. Também para ele a História era, conforme a definiu Cícero, “tes-

temunha dos tempos, luz da verdade, vida da memória, mestra da vida, 

mensageira do passado”.



(Página deixada propositadamente em branco)
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A Batalha de Hastings e a primeira banda desenhada do Mundo10

A Batalha de Hastings foi um dos acontecimentos mais importantes da Idade 

Média europeia. Foi no dia 14 de Outubro de 1066, completaram‑se ontem 

944 anos. Nesse sábado, defrontaram-se em campo aberto os exércitos do rei 

de Inglaterra, Haroldo II Godwinson, e do duque da Normandia, Guilherme. 

Ao fim de várias horas de combate, a vitória sorriu aos Normandos. O rei 

anglo-saxónico morreu na batalha, enquanto o duque Guilherme, doravante 

conhecido por “O Conquistador”, avançou para Londres. No Natal seria co-

roado em Westminster como rei de Inglaterra, dando início a uma dinastia 

que haveria de prolongar-se durante um século. Pela única vez na sua his-

tória, a Inglaterra, no seu conjunto, tinha sido conquistada por Franceses!

Em 1016, o escandinavo Cnut, “O Grande”, subira ao trono da Inglaterra 

dominando também a Dinamarca, a Noruega e a Escócia. À sua morte, a 

sucessão foi disputada por Vikings e Anglo-Saxões. O trono acabou por ser 

ocupado por Haroldo I e, depois, por Harthacnut e por Eduardo “O Confessor”. 

Quando este faleceu, rebentou nova crise política. É que Eduardo prometera 

a coroa a diversas personagens, entre as quais ao seu cunhado Haroldo (da 

família Godwin, os influentes condes de Wessex), mas também a Guilherme 

da Normandia (ducado que apoiara a realeza anglo‑saxónica aquando 

das invasões escandinavas) e até a Sweyn da Dinamarca! Assim, logo que 

Haroldo assumiu o trono, a 5 de Janeiro de 1066, com o nome de Haroldo 

II Godwinson, houve pretendentes que se sentiram muito prejudicados…

O primeiro a reagir foi Tostig, um irmão desavindo do rei. Em Maio, atacou 

o sul da Inglaterra, mas Haroldo II forçou-o a fugir para a Escócia. Seguiu‑se 

10 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 15 de Outubro de 2010.
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o rei da Noruega, Hardrada, que no final do Verão surgiu na zona de York. 

Haroldo II foi obrigado a organizar um forte exército e a marchar para o 

nordeste, tendo derrotado e morto o seu opositor na batalha de Stamford 

Bridge, a 25 de Setembro. Faltava vencer o opositor principal, Guilherme 

da Normandia, que esperava em Dives por bons ventos para atravessar o 

Canal da Mancha. No dia 28 de Setembro já Guilherme desembarcava em 

Pevensey. Escassos três dias após a vitória sobre Hardrada, o rei Haroldo II 

tinha pois de acudir a um outro fogo, agora no extremo sul da Inglaterra…

O monarca anglo-saxónico reuniu as forças que pôde (ainda não havia 

exércitos permanentes) e marchou ao encontro do seu rival. As duas hostes 

(com c.7.000 efectivos cada) acabaram por se encontrar em Hastings, perto 

de Dover (de cujos rochedos brancos Churchill haveria de acompanhar 

alguns episódios da II Guerra Mundial). O exército inglês era composto 

por tropas da guarda real e da nobreza, completadas por milícias regionais. 

Estavam bem equipadas e tinham por hábito combater a pé, com elmos, 

cotas-de-malha, escudos, espadas, lanças e machados. Traziam a moral em 

alta, mas estavam debilitadas por uma marcha extenuante. 

Quanto aos Normandos, oriundos de um dos ducados mais ricos e 

povoados da França, tinham um exército mais diversificado. Para além da 

peonagem, traziam muitos cavalos, bons e experientes cavaleiros e um ele-

vado número de arqueiros. Além da sua rica tradição de combate montado, 

dominavam vários estratagemas militares.

Conhece-se o local aproximado onde se travou a batalha. Os Ingleses 

formaram uma parede de escudos que os cavaleiros normandos tiveram difi-

culdade em romper. Inicialmente postos em fuga, os soldados de Guilherme 

acabaram por recuperar e, graças aos arqueiros e a uma fuga simulada, 

conseguiram abrir brechas na formação adversária. A cavalaria normanda 

aproveitou então para executar algumas cargas que ditaram a sorte do 

combate. Haroldo II morreu atingido num olho por uma seta.  

O ecletismo do exército normando (peões munidos de armas longas, 

bons arqueiros e cavalaria com lanças) decidira a sorte de uma jornada 

que durante décadas os historiadores consideraram como um momento 

de viragem na arte militar, assinalando o início da supremacia absoluta da 

cavalaria pesada nos campos de batalha (hoje, esse paradigma está posto em 
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causa porque se conhecem cada vez mais exemplos de grandes prestações 

da infantaria nos séculos XII e XIII).

A história desta batalha é conhecida por fontes escritas, como a biografia 

do duque Guilherme (por Guillaume de Poitiers) ou a Crónica Anglo­

‑Saxónica (de monges ingleses). Mas a fonte principal é a Tapeçaria de 

Bayeux, fabricada em tela de linho e com lãs de cores variadas. Tem mais 

de 70 metros de largura por meio metro de altura. Descreve tudo, desde 

o embarque dos Normandos até à fuga dos Ingleses. As imagens são com-

pletadas com legendas em latim. Este documento iconográfico foi realizado 

poucos anos depois da batalha, provavelmente num ateliê anglo-saxónico 

e por encomenda do bispo de Bayeux, Odão de Conteville (meio-irmão de 

Guilherme e participante no combate). O fabuloso bordado está hoje ex-

posto no Centre Guillaume le Conquérant, na cidade normanda de Bayeux 

(Caen). Vale a pena lá ir: afinal, muitos consideram esta Tapeçaria como… 

a primeira banda desenhada do mundo!



(Página deixada propositadamente em branco)
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A Crise, a Expansão e as lições da História11

É costume dizer-se que a História nunca se repete. Eu, porém, não gosto 

da afirmação. É certo que os factos históricos concretos são irrepetíveis. Mas 

um dos interesses da História reside justamente em, estudando o passado, 

saber olhar de forma mais sábia para o futuro. Saber preparar melhor o ca-

minho, evitando a repetição dos erros e retendo as melhores lições dos que 

nos antecederam. Com mais frequência do que julgamos, as sociedades são 

confrontadas com desafios que, nas suas linhas gerais e ainda que enquadra-

dos por uma outra moldura civilizacional, já surgiram no passado. Observar 

as respostas que então foram dadas constitui um interessante exercício.

Há alguns anos, Adrian Goldsworthy, investigador britânico doutorado 

em Oxford e um reputado especialista em história militar antiga (a Esfera 

dos Livros acaba de lançar em português o seu novo livro: O Fim do Império 

Romano), contou-me que a administração americana, preocupada com o 

rumo dos acontecimentos no Iraque, reuniu em Washington um grupo 

de historiadores militares para discutir com eles a melhor solução para as 

dificuldades que estava a sentir. 

Os Romanos sabiam que para inimigos diferentes tinha de haver soluções 

tácticas distintas. Sabiam que era preciso acautelar a parte política e diplo-

mática antes, durante e depois de uma intervenção militar. Sabiam que era 

essencial conhecer a fundo os adversários, ter noção de quantos homens 

seriam necessários para ocupar um território, antecipar o que iria acontecer 

depois das primeiras vitórias. Júlio César, na Gália dos anos 50 a.C., fez 

questão de mergulhar nos assuntos tribais, soube trabalhar nas profundezas 

11 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 29 de Outubro de 2010.
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para prevenir as rebeliões e obter uma paz duradoura. Não foi por acaso 

que os Romanos dominaram o Mundo, do Eufrates ao Atlântico, do Norte 

de África ao Danúbio, ao longo de mais de quatro séculos… 

Ora, em Portugal, vivemos hoje momentos de crise e de desânimo. 

Sentimos que as finanças públicas se estão a desmoronar, que a política se 

encontra subordinada à economia e que tudo isso terá repercussões sociais 

gravíssimas. Não adivinhamos uma solução fácil e muito menos rápida. E, no 

entanto, os períodos de crise também são janelas de oportunidade. Há tem-

pos ouvi um comentador explicar que, em chinês, a palavra “crise” se pode 

grafar mediante um pictograma que associa dois caracteres: um remetendo 

para a ideia de desconstrução ou de sombra, o outro de recomeço ou de 

esperança. Não sei se é realmente assim, mas a ideia parece-me sedutora.

Pense o leitor no seguinte: qual é o período mais brilhante da História 

de Portugal? Aquele que é reconhecido em todo o Mundo e cujos protago-

nistas são talvez as únicas personagens da história portuguesa que continuam 

a ser evocadas nas escolas básicas europeias. Certamente que a resposta 

é: os Descobrimentos henriquinos, Vasco da Gama, Pedro Álvares Cabral, 

Fernão de Magalhães… E, todavia, se analisarmos hoje as interpretações dos 

historiadores acerca das origens da Expansão portuguesa (veja-se a recentíssi-

ma História de Portugal coordenada por Rui Ramos) ficamos esclarecidos: os 

nossos Descobrimentos foram uma resposta à grave crise social e económica 

que atravessou quase todo o reinado de D. João I (1383-1433)!

No início da 2.ª dinastia, registou-se uma subida constante dos preços e dos 

salários. Tivemos a maior inflação da nossa História: como explica Vasconcelos 

e Sousa na obra citada, o marco de prata valia 36 libras em 1384, 330 em 1399, 

5.000 em 1422 e 28.000 libras em 1426. A desvalorização da moeda trepou de 

54% entre 1384-1399 para 61,5% entre 1399-1422 e para 115% entre 1422-1426! 

Todas as reformas monetárias fracassaram. Os metais preciosos escasseavam. 

A moeda estrangeira chegou a substituir a moeda nacional. À crise geral (pro-

funda) que se vivia na Europa somavam-se, entre nós, as debilidades próprias 

de um reino periférico, parco em recursos naturais e devastado pelas guerras 

contra Castela. Portugal vivia então no seu “impasse hispânico”.

E, neste contexto tremendo, o país mobilizou-se à procura de uma res-

posta. Partiu à conquista de novos territórios onde pudesse encontrar os 
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produtos e as riquezas que faltavam. Mais do que um obstáculo, o mar foi 

uma saída. O apelo do Oceano (que não era desconhecido dos Portugueses, 

que nele pescavam e dele extraíam o sal, além de praticarem a navegação 

de cabotagem entre cidades costeiras) fez-se sentir. E o inesperado aconte-

ceu. Como diz Luís Filipe Thomaz (De Ceuta a Timor, Difel, 1994, um livro 

brilhante), Portugal, que fora o último rincão da Ibéria a resistir às águias 

de Roma, o último a deixar-se incorporar na monarquia visigótica, o último 

a receber o rito galo-romano e a escrita carolina, o estilo gótico, os títulos 

de nobreza e o cômputo dos anos pela era de Cristo, foi capaz de inovar 

e de propor um novo rumo à Europa.

Meditemos nesta lição da nossa História e saibamos inspirar-nos meta-

foricamente nela para enfrentar as circunstâncias do nosso tempo. Revendo 

procedimentos, rompendo a inércia e construindo novos caminhos. Embora 

por vezes pareça, o desastre não é uma fatalidade do nosso destino.



(Página deixada propositadamente em branco)
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Nos 500 anos da conquista de Goa12

Goa é um dos marcos da presença portuguesa no Índico. Desde c. 1530, 

a cidade afirmou-se como a cabeça do chamado “Estado da Índia” ( João 

de Barros). Goa adquiriu uma centralidade simbólica e um equipamento 

político-administrativo que só encontra paralelo com o que havia em Lisboa: 

dispôs de Casa dos Contos, de Relação, de Arcebispado, de Inquisição e 

de quase tudo o que havia sido pensado para a capital. 

A tomada de Goa por Afonso de Albuquerque não foi fácil. Depois 

de um primeiro sucesso, as forças turcas levaram as tropas portuguesas 

a abandonar a cidade, forçando um novo e decisivo assalto em 25 de 

Novembro de 1510 (cumpriram-se ontem 500 anos). Com isso, Albuquerque 

conseguia ocupar um dos três pontos-chave da presença portuguesa no 

Índico. Se Goa garantia um apoio precioso na costa do Malabar, a podero-

sa e riquíssima cidade de Ormuz (à entrada do Golfo Pérsico) e a cidade 

de Malaca (próxima do arquipélago indonésio e controlando o Estreito) 

completavam um triângulo de fortalezas que se revelaria nuclear para os 

interesses de Portugal.

A nomeação (quase secreta) de Afonso de Albuquerque como governa-

dor da Índia, em substituição do Vice-Rei D. Francisco de Almeida, não foi 

pacífica. Albuquerque, educado na corte de D. Afonso V e que servira na 

guarda de D. João II, era um homem da confiança do rei D. Manuel I e há 

anos que percorria o Oriente. Em 1503, tinha sido enviado à Índia com o 

primo Francisco de Albuquerque, tendo combatido as forças de Calecut 

e fundado a fortaleza de Cochim.

12 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 26 de Novembro de 2010.
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No regresso, a sua relação com D. Manuel I deve ter-se estreitado. 

O monarca “Felicíssimo” (Damião de Góis), que subira ao trono quase 

acidentalmente (foram precisas muitas mortes para chegar a vez dele), 

vivia rodeado de conselheiros Franciscanos que ajudaram a firmar na sua 

mente a convicção de ser um predestinado. O seu projecto para a presença 

portuguesa no Oriente tem algo de messiânico, com o monarca a acreditar 

na iminência da destruição de Meca e do Império Mameluco do Egipto, o 

que por sua vez haveria de abrir caminho para a reconquista de Jerusalém. 

Afonso de Albuquerque, homem experiente e bom militar, que conhecia 

o Oriente (onde tinha numerosos conselheiros nativos), parecia ser o ho-

mem certo para executar os sonhos imperiais manuelinos.

A transferência de poderes entre D. Francisco de Almeida e o novo 

governador foi muito amarga. Só em 1509 Albuquerque ficou com as mãos 

livres para levar a cabo a sua política. Ele tinha percebido que a chamada 

“rota do Cabo” (Lisboa-Cochim) não era mais económica do que a tradi-

cional rota das especiarias do Mar Vermelho (Índia-Egipto-Itália). E era 

também muito vulnerável. Além disso, a “carreira da Índia” (cerca de seis 

meses) só dava lucro num dos sentidos, pois a Índia (muito mais dotada 

pela natureza do que a Europa) quase nada tinha a importar do Ocidente, 

pelo que os navios que deixavam Portugal a caminho do Oriente seguiam 

muitas vezes em lastro.

Assim, Afonso de Albuquerque entendeu que o melhor era os Portugueses 

dedicarem-se ao tráfego regular entre diferentes regiões asiáticas, trocando 

têxteis indianos por drogas da Insulíndia, madeiras preciosas por sedas e 

porcelanas da China, lacre do Pegu por ópio da Arábia, panos de Cambaia 

por ouro e marfim da costa oriental africana. Só deste modo a presença 

portuguesa se firmaria solidamente na Índia (que de início se pensava ser 

povoada sobretudo por cristãos!), permitindo que esta fosse mais tarde 

utilizada como trampolim para a conquista do Próximo Oriente. 

Afonso de Albuquerque não dispôs de muito tempo para pôr em práti-

ca a sua estratégia. Os seus projectos implicavam um Estado rico e forte, 

monopolizador do comércio. Isso descontentou os mercadores portugueses 

com interesses no Oriente, do mesmo modo que a nobreza contestou a sua 

política militar, que preferia forças regulares com enquadramento profissional 
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às tradicionais clientelas militares da fidalguia. Em 1515, D. Manuel I viu-se 

forçado pelo seu Conselho a substituir o Albuquerque por um novo gover-

nador (Lopo Soares de Albergaria). Amargurado, o velho timoneiro faleceu 

na barra de Goa (cidade de que teria aspirado a ser duque), em Dezembro 

do mesmo ano. Não sem antes proferir a célebre frase: “Mal com el-rei por 

amor dos homens, mal com os homens por amor de el-rei!”.

Seja como for, o esquema geo-estratégico montado por Albuquerque 

manteve-se até às investidas holandesa e inglesa do século XVII. Com ele, 

os Portugueses adquiriram uma base relativamente segura na Ásia, a partir 

da qual foi possível articular de forma permanente e num sistema global 

de comércio o Índico, o Atlântico e a Europa. Enquanto isso, Goa afirmou

‑se como urbe de grande prestígio e em cuja câmara pontificava, como em 

nenhuma outra salvo Lisboa, a mais selecta fidalguia de Portugal. 



(Página deixada propositadamente em branco)
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Frederico II Hohenstaufen, imperador dos imperadores13

Em 13 de Dezembro de 1250, faleceu em Foggia (Itália) uma das figu-

ras mais notáveis da história europeia: Frederico II Hohenstaufen. O facto 

de ela ser quase desconhecida dos Portugueses leva-me a dedicar-lhe esta 

crónica, na altura em que passam 760 anos sobre a sua morte.

Desde que o Império Romano do Ocidente sucumbira às mãos dos bár-

baros (476 d.C.), diversos líderes políticos tinham acalentado o sonho da 

construção de um novo Império no espaço europeu. Uma dessas tentativas 

foi consumada c.800 por Carlos Magno, rei dos Francos. Brilhante mas efé-

mero, do Império Carolíngio já não restava senão a sombra em finais do 

séc. IX. Seria mais a leste, na Germânia, que acabaria por se dar uma nova 

tentativa de restauração do poder imperial. Isso sucedeu perto do ano mil, 

com os imperadores otonianos.

Os Otões lançaram as bases do “Sacro-Império Romano-Germânico”: uma 

construção piramidal, com o seu centro de gravidade na Alemanha mas 

que procurava também abranger a Itália, apesar das resistências; sobretudo 

na região centro (onde a influência do Papa era enorme) e na região sul, 

onde predominavam os ducados marítimos (como Nápoles) e, mais abaixo, 

uma Itália bizantina meio helenizada e uma Sicília de domínio muçulmano.

Entretanto, por volta de 1050, os Normandos, guerreiros hábeis e com 

fome de terra, conquistaram o sul da Itália e a Sicília. As coisas correram

‑lhes bem até finais do séc. XII. Aí, uma série de conflitos permitiu que o 

imperador Henrique VI se apoderasse da coroa siciliana em nome da es-

posa (de origem normanda). No dia de Natal de 1194, o imperador alemão 

13 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 10 de Dezembro de 2010.
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foi coroado em Palermo e, logo no dia seguinte, Constança deu à luz uma 

criança destinada a fazer história: Frederico. 

Aos 4 anos de idade, Frederico já tinha perdido o pai e a mãe. O papa 

Inocêncio III tornou-se seu tutor, mas os ex-conselheiros alemães do pai 

foram à Sicília raptá-lo e assim o mantiveram por vários anos. Em 1208, 

Frederico II foi declarado maior e começou a pôr ordem numa Sicília 

devastada. Envolveu-se também na disputa pela Coroa imperial, de que 

Otão IV se tinha apoderado. Com o apoio do Papado, Frederico constituiu 

um partido suábio que lhe permitiu triunfar na Alemanha, acabando por 

beneficiar também dos conflitos entre Otão IV e o rei de França.

Em 1220, Frederico foi coroado imperador em Roma, pelo papa. Tinha 

prometido a Honório III fazer a sua carreira na Alemanha, abdicando do 

trono siciliano. Mas, para espanto da Santa Sé, Frederico saiu de Roma e 

instalou-se em Palermo. Um mesmo soberano tinha agora nas mãos a tutela 

do Sacro Império Romano-Germânico (i.é., Alemanha e Itália) e da Sicília. 

A indignação do Papado não podia ser maior…

Durante os seus 30 anos de poder, Frederico II revolucionou a arte de 

governar. Renovou a legislação em toda a Itália, em benefício da realeza 

(Constituições de Melfi). Na Sicília, construiu um Estado-modelo de concepção 

romana e centralizado, alimentado por uma Corte com alto nível cultural: 

a chancelaria emitia documentos em grego, árabe e latim! Acalmou as re-

voltas muçulmanas criando o couto de Lucera. Reconstruiu a frota siciliana 

e criou em Nápoles a 1.ª universidade respondendo às exigências de um 

reino (administração, justiça, etc.). Desenvolveu a economia, com monopólios 

régios para os cereais da Sicília e da Apúlia, a cunhagem de moeda própria 

e a valorização de portos e de feiras.  

A Santa Sé contestou a figura de Frederico II e tentou minar a sua 

autoridade em Itália, com o apoio das cidades lombardas. Mas Frederico 

resistiu e obteve vitórias militares decisivas, como em Cortenuova (1237). 

O Papa decidiu então excomungá-lo e convocou um concílio destinado a 

depô-lo, mas Frederico sequestrou os navios em que viajavam os cardeais 

e impediu a reunião! Em 1245, um concílio reunido em Lyon deporia mesmo 

o imperador, mas a eficácia da decisão foi quase nula. Frederico II morreria 

tranquilo em Castelfiorentino, vestido com o hábito cisterciense…
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É extraordinária a saga deste imperador, que ainda se coroou a si próprio 

rei de Jerusalém, na Igreja do Santo Sepulcro, depois de uma campanha 

com um exército minúsculo mas que conseguiu aquilo que quatro grandes 

cruzadas não haviam logrado: a recuperação da Cidade Santa. Dele disse 

o franciscano Salimbene de Adam, que o conheceu bem: “era um homem 

matreiro, astucioso, cúpido, lascivo, malicioso, irascível. E, ao mesmo tem-

po, era um homem de valor, quando queria mostrar as suas qualidades de 

bondade e os seus talentos de corte, agradável, encantador, engraçado, 

cheio de animação; ele sabia ler, escrever, cantar e compor cantilenas e 

canções. Ele também sabia falar numerosas línguas diferentes. (…) Se ti-

vesse sido um bom católico, teria tido poucos iguais a ele no mundo, no 

exercício do poder”. 



(Página deixada propositadamente em branco)
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O Natal de 800 e a magia da História14

“Naquele dia santíssimo da Natividade do Senhor, quando o rei se ergueu 

depois de orar na missa em frente do túmulo do bem-aventurado Pedro 

apóstolo, o papa Leão colocou-lhe uma coroa na cabeça e todo o povo 

dos Romanos o aclamou: Vida e Vitória para Carlos Augusto, coroado por 

Deus grande e pacífico Imperador dos Romanos!”. 

É assim que os Anais Laurissenses recordam a aclamação de Carlos Magno 

na Basílica de S. Pedro, em Roma, ocorrida a 25 de Dezembro de 800, faz 

amanhã 1.210 anos. A cerimónia como que selava uma aliança entre a Igreja 

Católica e a potência político-militar mais forte do Ocidente europeu. Uma 

aliança decisiva para o futuro da história europeia.

O processo de aproximação entre o Papado e os reis dos Francos remonta 

pelo menos ao primeiro monarca carolíngio, Pepino-o-Breve (751-768). Este 

havia prestado um serviço militar relevante ao Papa ao derrotar o rei dos 

Lombardos, um povo que ameaçava as possessões territoriais da Santa Sé no 

norte de Itália. Depois disso, em 756, Pepino terá redigido um documento 

em que doava a S. Pedro o exarcado de Ravena e o ducado de Roma (ter-

ritórios que, em teoria, eram ainda bizantinos). Mais tarde, em 774, o seu 

filho Carlos Magno terá confirmado esta doação, o que permitiu à Santa Sé 

ficar com a soberania potencial de três quartos da Itália.

Se a aliança com o poder político franco rendeu bons dividendos ao 

Papado, o inverso também foi verdadeiro. Os reis carolíngios viram o seu 

poder reforçado e legitimado aos olhos da população. Os monarcas passaram 

a ser ungidos, ou seja, eram objecto da cerimónia de deposição dos óleos 

14 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 24 de Dezembro de 2010.
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santos, o que tornava a sua realeza sagrada. Carlos Magno (768-814) pôde 

por isso intitular-se rex et sacerdos, isto é, monarca investido de competên-

cias temporais (políticas, militares, administrativas) mas também espirituais. 

E a construção política carolíngia pôde apresentar-se como a sucedânea do 

velho Império Romano do Ocidente, desaparecido em 476 d.C.

A ligação entre a Igreja e o Império Carolíngio foi habilmente explorada 

por Carlos Magno, que em 796 se apressou a dirigir ao novo Papa, Leão III, 

uma carta célebre em que definia as obrigações de ambos os aliados: 

“É nosso dever, com o auxílio da divina piedade, defender por toda a parte 

com as armas a Santa Igreja de Cristo (…). É vosso dever auxiliar as nossas 

armas de forma a que, por vossa intercessão e pela vontade e pela graça 

de Deus, o povo cristão obtenha para sempre a vitória sobre os inimigos 

do Seu Santo nome”. 

Tal como sucedera na etapa final do Império Romano do Ocidente (desde 

Constantino), o programa centralizador dos Carolíngios beneficiou do apoio 

de uma Igreja que se organizava ela própria de forma monárquica e que 

afirmava o monoteísmo. Um só Deus, um só Imperador. Tal fora, e voltou 

a ser, o segredo do sucesso que permitiu aos Carolíngios restaurar a ideia 

de Império, reabilitar o conceito de Estado e criar uma fórmula tripartida 

de governação: um príncipe (“romano”), uma realização (franca) e uma di-

nâmica (cristã). As numerosas guerras levadas a cabo (só Carlos Magno fez 

55 campanhas!) tinham a caução da Igreja, enquanto os povos conquistados 

tendiam a ser convertidos ao Cristianismo, permitindo a este conservar o 

seu estatuto de religião dominante no Ocidente europeu.  

À morte de Carlos Magno, o Império Carolíngio estendia-se do Canal da 

Mancha à região de Trieste/Brindisi, e desde o rio Ebro (a sul de Barcelona) 

até ao rio Elba (região de Magdeburgo/Dresden). Neste espaço imenso 

podemos incluir hoje uma dúzia e meia de países europeus! Mas era um 

Império com pés de barro e que remava contra a corrente da História. Lá 

nas profundezas, o feudalismo fazia o seu caminho: a autoridade começava a 

enraizar-se na terra; aumentavam os poderes locais impossíveis de controlar 

a partir da capital (Aix-la-Chapelle); e a ideia de soberania real começava 

a esfumar-se. Como se não bastasse, multiplicavam-se as querelas entre 

os monarcas e os seus filhos, enquanto sucessivas invasões (Sarracenos, 
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Vikings, Magiares) travavam a política expansionista provocando um enorme 

desgaste político e militar. 

Em 843, pelo Tratado de Verdun, o Império Carolíngio foi dividido en-

tre os filhos de Luís-o-Pio (herdeiro de Carlos Magno). Nada voltaria a ser 

como dantes. Abençoado pela Igreja, o romântico sucessor do velho Império 

Romano do Ocidente daria lugar a uma nova sociedade, profundamente 

descentralizada e agrícola, a que Georges Duby chamou um dia, com inteira 

propriedade, de “guerreiros e camponeses”: a sociedade feudal.



(Página deixada propositadamente em branco)
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O Infante D. Henrique faz anos!15

4 de Março de 1394. Nasce no Porto o Infante D. Henrique, que recebe 

o seu nome de um bisavô (o duque de Lencastre) ou em homenagem ao 

tio Henrique de Bolinbroke, o irmão de Filipa de Lencastre que haveria 

de subir ao trono de Inglaterra em 1399. Foi padrinho deste quinto filho 

de D. João I e de D. Filipa o bispo do Porto, e foi nesta mesma Sé que teve 

lugar o baptizado. Quatro anos mais novo do que o primogénito (Afonso, 

que morreria criança), três anos mais novo do que Duarte (rei de Portugal 

entre 1433 e 1438), dois anos mais novo do que Pedro (Regente entre 1439 

e 1448), Henrique não podia acalentar esperanças de subir ao trono. No 

entanto, de todos os infantes da Ínclita Geração é ele o mais conhecido 

a nível internacional. 

Em 1408, já Henrique tinha Casa própria, montada pelos seus pais. E, a partir 

de 1411, viu ser constituído a seu favor um património que abarcava uma 

boa parte da Beira. Foi, por isso, já senhor bem estabelecido que Henrique 

partiu para Ceuta, na expedição que ele próprio ajudara a preparar. Em 

Ceuta, após a conquista de 1415, Henrique seria armado cavaleiro. E para 

sempre ficaria ligado às conquistas em África. Logo em 1416, o monarca 

atribuiu ao filho, já feito duque de Viseu, o cargo de Provedor e Defensor 

de Ceuta, cidade para onde partiu de novo em 1419 para a proteger de um 

ataque muçulmano.

Henrique tem um lugar na história político-militar portuguesa de mea-

dos de Quatrocentos. Não só pelo seu protagonismo na tragédia de Tânger 

(expedição por ele capitaneada, de uma forma bastante infeliz, em 1437), 

15 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 4 de Março de 2011.
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como também pelo papel que desempenhou após a morte de D. Duarte. 

Na crise que opôs a rainha viúva ao Infante D. Pedro, Henrique teve uma 

acção nuclear. Nas Cortes de Torres Novas de 1438, coube-lhe redigir um 

documento orientador: o “Regimento do Reino”. O compromisso não evi-

taria, porém, a guerra, durante a qual Henrique, com a sua influência de 

Administrador-Geral da Ordem de Cristo e com o cargo de fronteiro-mor 

da Beira, alinhou ao lado do irmão.

O triunfo de Pedro revelar-se-ia decisivo para Henrique. Há muito que 

este se interessava pelo mar e, entre 1415 e 1422, já tinha uma armada ao 

seu serviço, que actuava na zona do Estreito de Gibraltar fazendo corso 

à navegação muçulmana e executando talvez ataques às costas de Granada 

e da Barbaria. A partir de 1422, começou a tentar uma manobra de envol-

vimento de Marrocos, enviando navios mais para sul, para ultrapassarem 

o limite tradicional da navegação cristã no Atlântico. Foram 12 anos de 

insucessos, até que, em 1434, Gil Eanes conseguiu dobrar o cabo Bojador. 

Nos anos seguintes alcançou-se a Pedra da Galé, mas foram viagens de 

mero reconhecimento geográfico numa época em que os homens preferiam 

ainda o corso e a captura de presas na costa de Granada. O Infante está ainda 

centrado na guerra contra os Mouros. Surge depois o acidente de Tânger e 

um hiato até 1441 (período durante o qual se deve ter adoptado a caravela).

Foi então, nos anos da Regência de D. Pedro (até 1448), que se deu a 

viragem decisiva. D. Henrique foi travado de intervir em Marrocos. A inós-

pita costa saariana convidava a um avanço rápido para sul, em busca de 

novas paragens. A natureza do empreendimento expansionista alterava-se: 

o comércio pacífico começava a figurar a par do corso. Uma bula papal 

de Janeiro de 1443 concede ao Infante o direito a povoar ilhas desertas no 

Oceano, ajudando a desenhar uma política oficial consistente de expansão 

atlântica, com reflexos na Madeira e nos Açores. 

Em 22 de Outubro, o Regente concede ao irmão o exclusivo do comércio 

e do corso para lá do Bojador. Trata-se do primeiro documento oficial que 

menciona as expedições marítimas do “Navegador”. Ainda em 1443, pela 

primeira vez um particular (um almoxarife de Lagos) requer autorização 

ao Infante para armar um navio para a costa africana. No ano seguinte, 

Nuno Tristão alcança a “terra dos Negros” (a Guiné), muito mais apetecível 
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economicamente. Alarga-se o círculo geográfico dos interessados e a ex-

pansão guineense separa-se da marroquina. Os Descobrimentos ganham 

uma dimensão irreversível. Quando encerra a sua narrativa, em 1448, o 

cronista Zurara sabe que Portugal encontrou a resposta para o drama dos 

finais do século XIV: “de uma parte nos cerca o mar, da outra temos muro 

em os reinos de Castela”.

D. Henrique viveria ainda até 1460. Assistiria à morte do irmão Pedro na 

batalha de Alfarrobeira (1449). Administraria a Ordem de Avis durante 10 

anos (1449-59). Voltaria a África em 1458 (Alcácer Ceguer). E, antes de entrar 

no seu túmulo da Batalha, legaria a um filho de D. Duarte que adoptara 

como seu (D. Fernando) o melhor dos proventos de uma vida cheia e que 

ajudou a mudar Portugal. Aqui o recordamos, tentando conhecer melhor o 

homem por trás dos mitos (como o dessa célebre “Escola de Sagres” que, 

afinal, nunca existiu)… 



(Página deixada propositadamente em branco)
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O saque de Constantinopla (1204)16

O nosso tapete-voador conduz-nos hoje àquele ponto do globo em que 

a Europa se separa da Ásia: Constantinopla (a antiga Bizâncio e a actual 

Istambul). Faz hoje 803 anos que ali ocorreu um dos acontecimentos mais 

estranhos da história medieval europeia: a Quarta Cruzada. 

Esta Cruzada teve lugar entre 1202 e 1204 e foram seus líderes: Bonifácio 

I, marquês de Montferrat; Balduíno IX, conde de Flandres; Henrique 

Dandolo, “doge” (chefe) de Veneza; e Luís, conde de Blois. A expedição 

resultou de um apelo do papa Inocêncio III à libertação de Jerusalém, 

perdida para o sultão curdo Saladino em 1187. O Sumo Pontífice exortou 

os príncipes do Ocidente a unirem-se em torno deste objectivo, mas nenhum 

rei respondeu ao desafio. No entanto, o apelo teve bastante sucesso entre 

os cavaleiros e as gentes do povo, sobretudo em França.

Desta vez, foi decidido que a Cruzada teria por objectivo o Egipto 

(o coração do poder muçulmano na Palestina) e que seria feita por via 

marítima, a partir de Veneza, cidade que se comprometeu a fretar os navios 

necessários ao transporte de 4.500 cavaleiros, 9.000 escudeiros e 20.000 

peões, contra o pagamento de 85.000 marcos de prata. O negócio foi feito 

em Abril de 1201, em Itália, por Godofredo de Villehardouin, marechal do 

conde de Champagne e autor do principal relato da expedição (hoje aces-

sível em francês moderno). 

Todavia, os organizadores da Cruzada avaliaram mal os seus efectivos: 

na hora de reunir as tropas em Veneza, no Verão de 1202, eram apenas um 

terço do que tinham previsto e, por isso, faltava-lhes uma grande parte da 

16 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 15 de Abril de 2011.



58

soma prometida aos Italianos. Nestas condições, o velho doge de Veneza, já 

bastante idoso e cego mas muito astuto e atento aos interesses da sua cidade, 

propôs aos Cruzados que pagassem parte da sua dívida ajudando Veneza 

a conquistar, no caminho para o Médio Oriente, a cidade de Zara (actual 

Croácia), uma cidade cristã mas comercialmente rival dos Venezianos…

Apesar da oposição dos clérigos que acompanhavam a expedição, a pro-

posta foi aceite e Zara foi assaltada e pilhada pelos Cruzados. Mesmo assim, 

a dívida ficava ainda longe de poder ser saldada. Neste momento, surgiu em 

cena uma outra personagem: Aleixo Anjo, filho de Isac II Anjo, o imperador 

bizantino destronado em Constantinopla em 1195 (e aprisionado e cego pelo 

irmão e usurpador Aleixo III Anjo). O filho do imperador destronado foi 

a Zara rogar aos líderes Cruzados que restabelecessem o seu pai no trono 

de Constantinopla. Em contrapartida, prometia pagar-lhes 200.000 marcos 

de prata e ceder-lhes um exército bizantino de 10.000 homens para auxiliar 

os cristãos a recuperar Jerusalém.

Foi quanto bastou para que a expedição lançada por Inocêncio III 

fosse reorientada para a conquista da grande cidade cristã. Os interesses 

materiais dos Venezianos e a insolvência dos cavaleiros franceses falaram 

mais alto e, a 17 de Julho de 1203, Constantinopla foi assaltada e captu-

rada uma primeira vez pelos Cruzados. Isac II Anjo foi libertado e reposto 

no trono e o seu filho foi proclamado co-imperador, sob o nome de 

Aleixo IV Anjo. Ambos solicitaram então aos Cruzados que prolongassem 

a sua estadia em Constantinopla por mais um ano, de modo a poderem 

consolidar a sua posição.

Todavia, o velho imperador não tinha meios para honrar os compro-

missos assumidos pelo seu filho em Zara. Por isso, durante o Inverno 

de 1203-1204 as relações entre Francos e Bizantinos degradaram-se, com 

a população grega a hostilizar cada vez mais os seus ‘convidados’ oci-

dentais. Esta situação acabou por estar na origem de um levantamento 

popular que, em Janeiro de 1204, conduziu à morte de Isac II e de seu 

filho Aleixo e que colocou no trono um novo imperador: Aleixo V Ducas. 

Conhecido pelo seu anti-latinismo, o novo “basileus” desprezou as pro-

messas feitas aos Cruzados pelos seus antecessores e tratou de reforçar 

as defesas da capital.
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Sozinhos, endividados, traídos e cada vez mais ameaçados, os Cruzados 

decidem então atacar de novo Constantinopla. Em Março de 1204, Francos 

e Venezianos negoceiam um tratado pelo qual dividem entre si o Império 

Bizantino e o despojo que resultaria da conquista de Constantinopla. 

Finalmente, a 15 de Abril de 1204, a cidade é definitivamente ocupada pe-

los Cruzados, na sequência de três dias de pilhagens e massacres. Com um 

escândalo inaudito, a maior cidade cristã do mundo via-se completamente 

devastada por uma Cruzada lançada pelo papa! 

Na sequência da operação militar, Cruzados e Venezianos acertariam 

finalmente as suas contas e Balduíno de Flandres tornar-se-ia no primeiro 

imperador latino do Oriente. A pureza da ideia de “Cruzada”, essa, é que 

ficara ferida de morte…



(Página deixada propositadamente em branco)
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Joana d’Arc, a donzela de Domremy17

A Guerra dos Cem Anos (1337-1453) foi um dos principais conflitos da 

história europeia. Opôs a França à Inglaterra e o pretexto foi o território 

que os Ingleses detinham em França desde a conquista da Inglaterra pelo 

duque da Normandia (1066). Claro que não houve guerra ao longo de todos 

aqueles anos, mas o conflito envolveu outras nações europeias (incluindo 

Portugal), devido às alianças políticas existentes.

Durante a 1.ª fase, os Ingleses ganharam as batalhas principais: em Crécy 

(1346), em Poitiers (1356) e em Agincourt (1415). Na sequência deste último 

combate, veio a ser assinado em Troyes (1420) um tratado que entregava o 

reino de França a Henrique V de Inglaterra (a quem Shakespeare dedicou 

uma das suas peças). O monarca inglês casou com a filha do rei de França, 

Carlos VI, e ficou acordado que, quando este morresse, Henrique e Catarina 

reinariam até à maioridade de um seu filho. Como Carlos VI era doente 

mental, combinou-se que Henrique V assumiria desde logo a Regência, 

poder que delegou no seu irmão, o duque de Clarence.

Quem não gostou deste acordo foi o ‘delfim Carlos’, filho do rei de 

França, que criou um governo paralelo instalado em Bourges. O Delfim 

contava com muitos recursos financeiros e militares, e tinha também 

a esperança de ganhar para a sua causa as principais Casas de França: a 

Bretanha e a Borgonha. Em 1421, na batalha de Baugé, o Delfim matou 

o Regente. Henrique V teve de regressar a França para reivindicar os seus 

direitos, mas adoeceu e morreu em Agosto de 1422. Dois meses depois, 

faleceu também o seu sogro. Como o filho de Henrique e de Catarina tinha 

17 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 29 de Abril de 2011.
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apenas oito meses, assumiu a Regência o duque de Bedford (outro irmão 

de Henrique V).

Acendeu-se então uma guerra entre o novo Regente e o Delfim. O pri-

meiro levou a melhor em Cravant (1423) e em Verneuil-sur-Avre (1424). 

Carlos parecia em maus lençóis e a sua diplomacia teve de se aplicar para 

desligar o duque da Bretanha do partido anglófono e para conseguir uma 

trégua com a Borgonha. Os Ingleses ficaram mais isolados, mas conquista-

ram a região do Maine, ameaçaram as províncias do Loire e, em Outubro 

de 1428, puseram cerco à importante praça de Orleães.

Foi então que entrou em cena Joana d’Arc. Ela chegou a Chinon em 

Março de 1429, tinha só 17 anos. Ali se encontrou com o “gentil delfim”, 

a quem convenceu do carácter divino da missão que acreditava cumprir, 

seguindo a orientação da sua Voz. Depois de um inquérito teológico ter 

admitido a Donzela de Domremy [na Lorena] e de os políticos a terem con-

siderado útil, o Delfim aceitou dotá-la de uma força militar. Joana entrou a 

29 de Abril de 1429 em Orleães (faz hoje 582 anos), capturando várias das 

torres de assalto. Em Maio, os Ingleses foram obrigados a levantar o cerco. 

Um sucesso para Joana d’Arc, que acreditava estar cumprida a 1.ª parte 

da sua profecia. Como então escreveu Cristina de Pisano, “o sol começava 

a brilhar outra vez”. 

Depois, Joana convenceu o Delfim a avançar para Reims, em cuja ca-

tedral seria sagrado (como rei Carlos VII) em Julho de 1429. A apreensão 

começou a grassar nas hostes inglesas. Animada, Joana tentou assaltar 

Paris, mas sem êxito. Durante o Inverno, já em nítida perda de carisma, 

ainda tomaria Saint-Pierre-le-Moûtier, mas fracassaria diante de La Charité

‑sur-Loire. Nesta altura, o estado-maior de Carlos VII já só pretendia 

defender o terreno conquistado, devido às dificuldades em obter uma 

paz duradoura com o duque da Borgonha. O dinamismo de Joana já não 

servia de muito, mas foi-lhe permitido auxiliar algumas guarnições. Em 

Maio de 1430, Joana entrou em Compiègne, cercada pelos Borgonheses. 

Contudo, seria feita prisioneira no decurso de uma surtida e foi vendida 

aos Ingleses. 

Estes entregaram Joana ao bispo de Beauvais, um homem do partido 

borgonhês que esperava obter o arcebispado de Rouen com o favor dos 
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Ingleses… Joana não foi submetida à tortura, mas 231 juízes sucederam-se 

no tribunal da Inquisição, pois os clérigos temiam esta mulher, que escapava 

ao seu poder e se vestia como um homem. A 23 de Maio de 1431, Joana 

foi declarada idólatra, supersticiosa, cismática e herética. Ganhou medo e 

abjurou, reconhecendo os seus erros e sendo condenada a prisão perpétua. 

Mas, depois, retractou-se e retomou as suas vestes masculinas. Recaiu na 

heresia e foi considerada relapsa, pelo que foi entregue à justiça laica (i.é, 

aos Ingleses) e supliciada na fogueira, a 30 de Maio. Para evitar qualquer 

culto em sua honra, as cinzas foram espalhadas pelo rio Sena. Carlos VII 

não mexera um dedo para a salvar… 

Meses depois, Henrique VI (o filho de Catarina e de Henrique) foi sagrado 

rei em Paris. Mas Carlos VII teria ainda uma palavra a dizer. A Guerra dos 

Cem Anos estava para durar e, no final (1453), quem ganhou foi a França. 

A diplomacia e as novas armas de fogo acabaram por decidir o mais longo 

conflito da história medieval europeia.



(Página deixada propositadamente em branco)
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A Índia com que o Gama não contava18

Foi em meados de Maio de 1498 que os mareantes que integravam a 

expedição inaugural de Vasco da Gama avistaram pela primeira vez a Índia. 

A sensação deve ter sido fantástica, sobretudo para aqueles que acompa-

nhavam mais de perto a aventura dos Descobrimentos. Contudo, à chegada 

ao Malabar, nem tudo correu como o previsto.

Tinham zarpado de Lisboa em Junho do ano anterior, em apenas quatro 

navios: duas naus, uma caravela e um barco com mantimentos. Passaram 

por Cabo Verde e encetaram mais adiante, por imperativos de navegação, 

um imenso desvio para ocidente, que quase os levou a tocar terra brasileira 

(como sucederia com Pedro Álvares Cabral, no ano seguinte). No Atlântico, 

a expedição lidou bem com os ventos e com as correntes, apesar de as naus 

serem menos manobráveis do que as caravelas e impróprias para bolinar. 

Dobraram o Cabo da Boa Esperança e penetraram no Oceano Índico.

Foi então que começaram os problemas. O Índico era «um lago muçul-

mano», um «segundo Islão» (como lhe chamou Luís Filipe Thomaz), turco 

e mongol. Em Inhambane, a expedição ainda foi bem acolhida e Vasco da 

Gama até chamou à região “Terra de Boa Gente”. Mas, no primeiro porto 

muçulmano onde acostaram, depois de o xeque local ter percebido que se 

tratava de cristãos, correram risco de vida e foram forçados a utilizar a ar-

tilharia dos navios. Em Mombaça, mais incidentes e ciladas. Valeu-lhes a 

rivalidade comercial entre as comunidades muçulmanas: o sultão de Melinde 

ambicionava destronar Mombaça como grande porto comercial e, por isso, 

acolheu bem o Gama e até lhe forneceu um piloto para o conduzir à Índia.

18 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 13 de Maio de 2011.
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O piloto levou os Portugueses para Calecute (o grande porto do comércio 

da pimenta) e a expedição lá avistou as praias do Malabar. Sucede, porém, 

que o Samorim era um hindu que devia aos muçulmanos a prosperidade do 

seu reino. Estes (e não os cristãos!) é que ali detinham o poder económico 

e o senhorio do mar. Mas o mais curioso é que Vasco da Gama e os seus 

não se aperceberam de que estavam entre gentios. Oraram nos templos 

hindus e prostraram-se perante o ídolo de Kali julgando que se tratava da 

Virgem Maria, enquanto os brâmanes os borrifavam com uma água purifi-

cadora que tomaram por água benta... 

Seguiu-se a audiência com o Samorim, um verdadeiro diálogo de surdos. 

Claro que o Samorim queria incrementar a procura da especiaria, mas não 

podia ser sensível aos apelos cruzadísticos de D. Manuel I, que o Gama 

ali reproduzia. Quando os mercadores árabes que asseguravam as relações 

comerciais com o Império Mameluco (no Egipto) se aperceberam do pe-

rigo, a hostilidade face aos Portugueses instalou-se. Os mareantes tiveram 

de abandonar a carga na praia e partir, tristes por se verem assim tão mal-

tratados por… um rei cristão (cf. o relato de Álvaro Velho no seu Roteiro). 

Quando o Gama regressou a Lisboa, com dois navios a menos e metade 

da tripulação de origem, D. Manuel não se deu por achado. Preparou uma 

outra armada, esta sim bastante potente (Álvares Cabral levaria consigo 13 

navios e mais de mil homens), e entregou ao capitão uma longa carta dirigida 

ao suposto Samorim cristão de Calecute, cheia de citações bíblicas e a reco-

mendar a causa da Cristandade e o bloqueio dos portos aos muçulmanos… 

A nova expedição (que acabaria por ‘descobrir’ o Brasil no seu trajecto 

para a Índia) levava também instruções para estabelecerem uma feitoria em 

Calecute e para capturarem os navios mouros que transportassem especiarias.

Só quando Álvares Cabral voltou da Índia, em 1501, é que o equívoco 

foi desfeito: os habitantes do Malabar eram gentios, o poder político esta-

va nas mãos dos hindus e a costa indiana estava repleta de comunidades 

muçulmanas, ricas e influentes. A estratégia oriental portuguesa tinha de 

ser repensada, para conseguir triunfar…
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A Peste Negra, ontem e hoje19

Foi há 664 anos e matou um terço da população europeia. Foi ainda pior 

do que a terrível epidemia que atacara as regiões mediterrânicas no séc. VI. 

A Inglaterra, que contava com 3.700.000 habitantes em 1348, estava reduzida 

a 2.250.000 em 1377! Surgida em 1347-1348, esta nova epidemia haveria de 

reaparecer diversas vezes, até 1430. A Peste Negra é provocada pelo bacilo 

de Yersin (o cientista que o identificou). Trata-se de uma doença do rato e 

de alguns roedores, sendo o bacilo transmitido ao homem pela picadela 

de uma pulga. A doença partiu das estepes da Ásia Central, onde um ‘reser-

vatório de vírus’ foi bruscamente activado por um sismo ou por uma seca. 

A Peste Negra manifestou-se aos Europeus em Cafa, uma cidade fortificada 

no Mar Negro, onde havia uma feitoria genovesa que, em 1345, acolheu 

alguns mercadores italianos expulsos de outro entreposto. Em 1346, sur-

giu uma disputa com os mercadores muçulmanos locais, que apelaram 

ao príncipe mongol da região. Este cercou Cafa, mas, ao fim de um ano, 

uma epidemia obrigou-o a desistir. Antes de partirem, porém, os Mongóis 

lançaram dentro da cidade um grande número de cadáveres infectados…

 Os mercadores italianos fugiram então para a Europa. Só que, a bor-

do dos seus barcos carregados de trigo, viajavam também imensos ratos! 

Quando, em Setembro de 1347, alcançaram a Sicília, o número de doentes 

a bordo já era elevadíssimo. Não os deixaram desembarcar, pelo que ruma-

ram a Génova e, depois, a Marselha, propagando a doença ao longo dos 

principais eixos de circulação: Paris, Veneza, Bordéus, Londres, Frankfurt, 

Sevilha, Valência, Novgorod, Dinamarca, Suécia, etc.

19 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 27 de Maio de 2011.
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A Peste Negra manifesta-se sob três formas: bubónica (gânglios in-

chados, nas virilhas ou nas axilas); penumónica (infecção das mucosas e 

dos pulmões, muito contagiosa); ou septicémica (quando o gânglio não 

sustém a capacidade invasiva da bactéria e esta se espalha pelo sangue). 

A epidemia tirou partido dos surtos de fome e do atraso da higiene pú-

blica. Os médicos (como Guy de Chauliac, físico do papa) descreveram 

bem os sintomas e o risco de contágio, mas não compreenderam o papel 

do rato. Quando Filipe VI interrogou os lentes de Medicina de Paris sobre 

as origens da doença, obteve como resposta: “a conjugação maligna dos 

planetas Saturno, Júpiter e Marte à exacta uma hora da tarde do dia 20 de 

Março do ano de 1345”… 

Na ausência de cordões sanitários, recomendava-se o “foge depressa, 

para longe e durante muito tempo” – o melhor método para espalhar a 

doença! Foi o que fizeram, na obra de Giovanni Boccacio, os 10 amigos que 

fugiram de Florença e se refugiaram numa “villa” romana. Em cada dia, cada 

qual contava uma história sobre um tema à escolha do líder do grupo. Ao 

fim de 10 dias, tinham 100 novelas, que compuseram um livro lindíssimo, 

intitulado Decameron. Em 1970, Pasolini fez um filme baseado nesta obra: 

quem ainda não o viu, não sabe o que está a perder.

Li em 2009, no “Público”, uma notícia curiosa: a bactéria Yersinia pestis 

atacava pela terceira vez em 10 anos numa província chinesa. A descri-

ção da doença era tal e qual a do século XIV e a mortalidade igualmente 

assustadora: sem tratamento, uma em cada duas pessoas morria. Jaime 

Ninna, do Instituto Ricardo Jorge, lembrava que Portugal sofreu um surto 

de peste bubónica no século XX, no Porto. E falava em mil a três mil casos 

notificados pela OMS em todo o Mundo. No final, dizia que “a peste está 

a ser muito estudada, porque é um elemento importante quando se fala 

em guerra biológica”. O príncipe mongol já sabia disso. As coisas que a 

História ensina…
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Alexandre Magno, o maior general da História20 

Hoje, é dia de evocarmos a morte de Alexandre Magno, o mais célebre 

dos conquistadores do mundo antigo e, para muitos, o maior general de 

todos os tempos. É conhecida a admiração que Napoleão nutria por esse 

príncipe, que faleceu muito jovem e depois de ter conquistado um império 

que se estendia da Grécia para oriente, para além dos limites do mundo 

então conhecido. Nesse imenso espaço, cabem hoje os territórios de duas 

dúzias de países, entre os quais a Turquia, a Síria, o Egipto, o Iraque, o 

Irão, o Afeganistão e o Paquistão! 

Na época de Alexandre (356-323 a.C.), a esmagadora maioria desses 

territórios fazia parte do Império Persa, que o rei da Macedónia conquistou 

numa única campanha, iniciada na Primavera de 334 a.C. e concluída 10 

anos depois. Foi uma grande aventura colectiva, feita de sangue, suor e 

lágrimas e liderada por um jovem general que teve como mestre o filósofo 

Aristóteles e que se pode gabar de ter conquistado o que mais ninguém no 

mundo ocidental conquistou, sem nunca ter sido vencido. 

No tempo do rei Filipe II (pai de Alexandre), a Macedónia era um peque-

no Estado à beira do colapso. Mas Filipe reabilitou o exército macedónico, 

tirando partido do que vira na cidade de Tebas, onde estivera como refém. 

Um general tebano, Epaminondas, revolucionara a arte militar dos Gregos. 

Filipe II aproveitou esse capital, acrescentou-lhe alguns preceitos orientais 

(como o recurso à cavalaria) e completou essa síntese com ideias próprias, 

em especial duplicando o tamanho das lanças dos combatentes macedónicos 

(criando as “sarissas”).

20 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 10 de Junho de 2011.
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No entanto, Filipe II, embora tivesse conseguido derrotar os vizinhos 

da Macedónia e impor-se na Grécia, não teve tempo para concretizar o 

seu sonho, que era o de conquistar a Pérsia. Coube, por isso, a Alexandre 

completar o projecto do pai e aproveitar a máquina de guerra que ele tinha 

construído. Em 334 a.C., Alexandre pisava as terras da Ásia. A partir daí, 

dedicou-se a vingar, em nome da comunidade pan-helénica, os danos que 

os Persas haviam causado na Grécia durante as guerras conduzidas pelos 

reis Dario I e Xerxes, desde 490 a.C. (batalha de Maratona).   

O principal adversário de Alexandre Magno foi o rei persa Dario III. Este 

tentou travar o avanço do rei macedónico assim que ele entrou na Ásia. 

Porém, Alexandre venceu os generais de Dario na batalha de Granico. A se-

guir, conquistou o litoral da Ásia Menor e o Egipto e penetrou no coração 

do Império Persa, derrotando o próprio Dario em Isso e em Gaugamela 

(331 a.C.). Dario foi obrigado a fugir dentro do seu próprio império, até 

ser assassinado pelos seus cortesãos e abandonado moribundo no deserto. 

Alexandre tornou-se então no “Grande Rei da Pérsia”. Todas as províncias 

do leste foram dominadas, mas a sua sede de conquistas era inesgotável e 

decidiu penetrar na Índia, tendo derrotado o rei Poro na batalha de Hidaspes, 

em 326 a.C.. A seguir, Alexandre ainda queria avançar na direcção do rio 

Ganges. Contudo, cerca de 27.000 quilómetros depois de terem pisado a Ásia, 

esgotados por oito anos de campanhas – escalando montanhas com cordas, 

atravessando rios com peles insufladas, enfrentando a natureza e as tribos 

hostis, suportando chuvas constantes e monções que desconheciam – os 

soldados recusaram-se a prosseguir… 

Alexandre regressou então a Babilónia, onde, atacado por uma febre 

violenta (talvez malária), veio a falecer no dia 10 de Junho de 323 a.C., não 

tinha ainda 33 anos. À sua morte, o império foi fragmentado entre os seus 

generais, formando-se os ‘reinos helenísticos’. Mas a marca de Alexandre 

perduraria em muitos países, desde as costas do Mar Egeu até às margens 

do rio Indo e também no Egipto. Na época romana, continuava a falar-se o 

grego em Alexandria, cidade fundada pelo conquistador macedónico e onde 

ainda hoje existe uma comunidade helénica significativa!
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II  . O  OL HAR   DA  CULTURA



(Página deixada propositadamente em branco)
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O elogio da leitura21

Na sua edição de 8 de Setembro, o jornal “Público”, no âmbito de uma 

peça sobre a elevada taxa de desempregados com licenciatura em Portugal, 

citava um estudo de 2007 da OCDE. Um dos quadros tinha que ver com o 

“peso da leitura, escrita e literatura no currículo obrigatório dos alunos entre 

os 9 e os 11 anos de idade”: 15% em Portugal, 23% na média da OCDE, 

25% na média da União Europeia a 19 membros.

Ao ler esta peça, apertou-se-me um pouco mais o coração. Sou professor 

de Letras e vivo atormentado com o decréscimo da qualidade de expressão 

oral e escrita dos nossos jovens. Já não são só os erros ortográficos, ou a 

falta de fluência no discurso oral. Refiro-me a um desconhecimento gene-

ralizado da sintaxe, a uma pobreza de vocabulário confrangedora, a uma 

dificuldade deprimente para exprimir por palavras simples uma ideia pouco 

complexa. Se, ontem, eles falavam tant bien que mal, hoje eles escrevem 

desajeitadamente e, amanhã, não entenderão sequer enunciados banais que 

resultem da nossa comunicação com eles. Tão simples quanto isto. 

Dir-me-ão que estou a dramatizar. Talvez. Mas o certo é que já desisti 

(e não devia) de corrigir os erros ortográficos nos exames, para não riscar 

os pontos linha sim, linha não. Já não consigo avaliar uma tese sem pedir 

ao orientando que me envie o texto por e-mail de modo a eu pôr aquilo 

primeiro num português asseado e poder, então, preocupar-me com o 

conteúdo. Já tenho de escolher a dedo (e quase sempre entre os alunos 

da minha geração, ou mais velhos) um estudante para ler em voz alta um 

texto de apoio numa aula prática.

21 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 17 de Setembro de 2009.



74

Estes são os meus argumentos ao partilhar convosco este meu dilema. 

Este nosso dilema, porque os jovens de que falo serão amanhã os nossos 

professores, os nossos empresários, os nossos governantes, os nossos cida-

dãos. De onde vem o problema? Quem tem responsabilidade nisto? Como 

podemos inverter a situação? Não sei. Tenho a certeza de que há imensos 

professores de Português nas nossas escolas pré-universitárias a dar o melhor 

de si para ensinar os nossos meninos. Sobre o sistema, não falo, porque 

não sei o suficiente. Mas tenho uma convicção forte. Penso que o problema 

tem também que ver com a perda de hábitos de leitura. Não falo da leitura 

de periódicos, ou em suporte informático. Falo de leitura convencional, 

seleccionada, regular. Ter o livro como um companheiro insubstituível e 

que não se troca por (quase) nada. 

Harold Bloom, crítico literário de referência mundial, escreveu um dia em 

Como ler e porquê (trad. port., Caminho, 2001): “Não há uma forma única de 

ler bem, apesar de existir uma razão fundamental para ler. A informação é-nos 

infinitamente disponível, mas onde poderemos encontrar a sabedoria? (…) 

Ler bem é um dos grandes prazeres que a solidão nos pode proporcionar, 

porque é (…) o prazer mais regenerador. Devolve-nos à alteridade, ao que 

é outro em nós, nos nossos amigos ou naqueles que poderão vir a sê-lo”. 

Claro que sei que existe em Portugal um Plano Nacional de Leitura, e 

desejo que tenha sucesso. Que crie bons hábitos e que mostre aos jovens 

que eles merecem apaixonar-se pelas grandes criações artísticas, sejam elas 

plásticas, musicais ou literárias. Mas também acho que temos todos de nos 

mobilizar (pais, educadores de todos os níveis, responsáveis culturais, autar-

cas) para combater este flagelo. Como director da Imprensa da Universidade 

de Coimbra, estou decidido a organizar uma Jornada de reflexão sobre o 

Livro e a Leitura para 17 e 18 de Novembro próximo, no Teatro Gil Vicente. 

Com escritores, jornalistas, educadores, editores, estudantes, bibliotecários. 

E espero deixar a semente para que vocês prossigam esta campanha, cujo 

único objectivo é incentivar os nossos jovens a fazer novos amigos … den-

tro de cada livro novo.
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O livro e a leitura entre os jovens22

Escrevi há tempos neste jornal uma crónica intitulada “O Elogio da Leitura”. 

O objectivo era chamar a atenção para a perda de hábitos de leitura conven-

cional regular entre os jovens. Com consequências nefastas em termos da 

sua expressão escrita e oral. Esta crónica suscitou diversos comentários e 

por isso regresso ao tema. Não nego que os nossos jovens não leiam mais. 

Por exemplo, é seguro que lêem muito mais periódicos. E também lêem 

muito mais em suporte informático. O que eu digo é que eles, em média, 

lêem pior, que há uma clara infantilização da leitura. E a prova é que a sua 

capacidade de expressão por escrito se está a degradar fortemente. Pelo 

menos entre os jovens que frequentam a Faculdade de Letras, disso não 

tenho a menor dúvida. E se é assim em Letras… 

Reconheço que hoje os nossos adolescentes têm capacidades de diversa 

natureza que superam em muito as da minha geração. Por exemplo, do 

ponto de vista técnico, do manejo de equipamentos electrónicos essenciais 

para a satisfação de múltiplas necessidades. Isso é verdade. Mas devemos 

por isso desvalorizar a degradação de um domínio tão estruturante quanto 

é a capacidade de expressão oral e escrita? Em que profissão é que isso não 

lhes será essencial? Em que medida é que a própria formação humanística 

do indivíduo, do cidadão, não se ressente da perda de qualidade nessas 

duas vertentes nucleares? 

A questão é muito complexa e não se resolve com receitas simples. Tem 

decerto que ver com o panorama da escola pública. E com o aumento de ofertas 

muito apetecíveis, que vendem aos nossos jovens muito prazer por pouco esforço. 

22 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 13 de Novembro de 2009.
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A própria forma como hoje a maioria das famílias encara a utilização da 

televisão ajuda a distorcer as prioridades: a caixa que mudou o Mundo, e 

que podia ser um instrumento extraordinário de elevação do nível cultural 

dos cidadãos, é quase sempre um factor de alienação. Entre novelas de 

baixa qualidade, jogos de futebol em catadupa e programas de informa-

ção convertidos em reality shows, a hipotermia cultural é certa. Mas poucos 

são os que resistem a um zapping sem rumo e oferecem aos filhos um bom 

livro, um bom programa gravado ou um bom filme. E, no entanto, é seguro 

que, nestas alternativas, existiria muita matéria para seduzir pela positiva e 

para instruir sem bocejo os nossos jovens. 

Uma outra alternativa consistiria em instituir em casa, com os atractivos que 

se revelassem razoáveis, uma espécie de Plano Paternal de Leitura, paralelo ao 

Plano Nacional de Leitura. Seria tão bom que livros como O Principezinho, 

Mobby Dick, Emílio e os Detectives, O Meu Pé de Laranja Lima ou, noutro 

género, os Contos de Hans Christian Andersen ou O Mundo de Sofia não 

faltassem na formação literária e afectiva dos nossos meninos. Estou convicto 

disto e vou defendê-lo no Colóquio sobre o Livro e a Leitura entre os Jovens 

que a Imprensa da U.C., a Direcção-Geral da AAC e a Biblioteca Geral vão 

promover este Novembro, no TAGV (dia 17 às 17h00) e na Faculdade de 

Letras (dia 18 às 14h30). Quero ver os nossos escritores, jornalistas, editores, 

responsáveis culturais, professores, os nossos jovens, porem o dedo numa 

chaga que alastra perigosamente.
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O crepúsculo dos deuses23

Passado o Dia de Reis, o desmontar do Presépio representa em muitos 

lares o fim de um ciclo em que se misturam emoções contraditórias. O apelo 

espiritual suscitado pela evocação do nascimento de Jesus cruza-se com a 

festa da Família, tingida de um consumismo que nada tem de regenerador. 

Levantado o musgo e encaixotados os figurantes de Belém, apagam-se as 

luzes e regressa a rotina dos nossos pequenos dias. Fica a recordação de 

um festa especial, do reencontro de familiares e amigos distantes, mas 

também, ano após ano, a sensação de uma oportunidade perdida. A opor-

tunidade de dar à quadra natalícia a profundidade histórica que nos ajudaria 

a compreendê-la de uma forma mais interpeladora, como parte integrante 

da narrativa do Homem. 

No nosso Natal, cada vez com mais árvore e menos Presépio, com 

menos Jesus e mais Pai Natal, corremos o risco de perder de vista o mais 

interessante: o entendimento do lugar único desta celebração no contexto 

da cultura ocidental. Quando entramos em Janeiro, os rigores do Inverno e 

um indisfarçável sabor a fim de festa (Dezembro é também mês de feriados 

e de pontes) recolocam-nos no trilho das preocupações miúdas e afastam

‑nos do registo religioso. 

Tenho pena de que assim seja. A história das religiões é um dos continentes 

mais fascinantes da história da Humanidade. Estudá-la é um factor de enorme 

enriquecimento. A Bíblia, p.ex., é, nas palavras de Robert Alter, “uma espécie 

de micro-cosmos de toda a experiência poética e literária do Ocidente”. E, 

apesar disso, ela não tem na nossa formação o lugar que merece. Na sua 

23 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 8 de Janeiro de 2010.



78

coluna no ”Público”, Frei Bento Domingues citava há tempos Paul Ricoeur: 

“Acho completamente inacreditável que, no ensino público, a pretexto da 

laicidade de abstenção própria ao Estado, nunca seja verdadeiramente apre-

sentada, em profundidade, a significação das grandes figuras do judaísmo 

e do cristianismo. Chega-se ao seguinte paradoxo: as crianças conhecem 

muito melhor o panteão grego, romano ou egípcio do que os profetas de 

Israel ou as parábolas de Jesus; sabem tudo acerca dos amores de Zeus, 

conhecem as aventuras de Ulisses, mas nunca ouviram falar da Epístola aos 

romanos nem dos Salmos. De facto, estes textos fundaram a nossa cultura 

muito mais do que a mitologia grega”. 

Julgo que as universidades poderiam ter uma palavra forte a dizer 

nesta matéria. A de Coimbra está justamente em fase de reestruturação 

dos saberes (e até já oferece uma cadeira de Introdução às Ciências e 

Filosofia da Religião bastante concorrida). Não se trata de regressar à velha 

e fundadora Faculdade de Teologia, mas sim de perceber que as religiões 

não provêm necessariamente da superstição e que os Estudos Religiosos, 

com estatuto de unidade de investigação digna e bem dotada, têm inteiro 

cabimento no curriculum universitário. Numa perspectiva interdisciplinar, 

não confessional, dialogante, virada para o conhecimento das grandes 

tradições religiosas (não só as abraâmicas, mas também as orientais: Índia, 

China, etc.), inseridas nos seus contextos civilizacionais. Os nossos jovens 

saboreariam amanhã um Natal mais inspirador e compreenderiam melhor o 

mundo moderno. O crepúsculo dos Deuses, quando resulta da ignorância, 

em nada nos enriquece. 
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O lugar do estudo na vida universitária24

Cheguei à Universidade, como docente, em 1982 e depressa me habituei 

a encarar o mundo universitário como um espaço de investigação. Claro 

que nas universidades também se ensina. Mas ensina-se sobretudo aquilo 

que se investiga (embora não só), para além de que o ensino realmente 

universitário não visa apenas a transmissão do conhecimento: deve habi-

litar o estudante a investigar por si, com sentido crítico e desembaraço 

intelectual. Durante cerca de 20 anos, cultivei e vi cultivar à minha volta 

esta regra de ouro: o docente universitário investiga, ensina e desempenha 

pontualmente tarefas de administração; mas a primeira daquelas obrigações 

é a mais sagrada, é aquela da qual tudo o mais depende tal como a lua 

deriva a sua luz da do sol, é a razão de ser da sua profissão. Sem estudo 

regular não há vida universitária. As aulas tornam-se simples repetições 

de matérias leccionadas em anos anteriores. As conferências, à falta de 

actualização científica, perdem toda a frescura. E as publicações inovadoras 

começam a rarear. 

Ora, sucede que, nos últimos anos, tenho assistido a uma progressiva 

desvirtuação dessa regra de ouro (e não apenas em Coimbra, mas a nível 

nacional). Em primeiro lugar, porque os docentes estão sobrecarregados com 

serviço lectivo. Em 2008-09, os docentes de História da FLUC25 que prestavam 

colaboração nas licenciaturas em História e em História e Geografia tinham, 

em média, 10,13 h por semana (quando o Estatuto da Carreira estabelecia 

as 9 h como limite máximo); alguns chegavam mesmo às 16 horas. Em se-

gundo lugar, os investigadores são agora massacrados com pequenas tarefas 

24 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 22 de Janeiro de 2010.
25 Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.
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burocráticas (questionários, relatórios, reuniões, formulários, fichas, etc.) 

em que despendem um tempo precioso. O resultado destes dois factores 

é inevitável: estudam muito menos e a escola a que pertencem caminha a 

passos largos para se tornar numa espécie de liceu superior. A investigação 

perde terreno e quem a quer praticar a sério encontra melhores condições 

para o fazer saindo da universidade do que a ela continuando ligado! 

Um terceiro aspecto torna ainda mais sombrio este panorama: o en-

velhecimento do corpo docente universitário. Na FLUC, a História (com 

a Arqueologia e a História da Arte) passou de 55 docentes, em 2000-01, 

para 39, actualmente. Dos 16 que saíram, 14 foi por reforma (quase todos 

antecipada), e a renovação não se fez. Dentro de duas décadas, 85% do 

nosso corpo docente terá 70 anos ou mais e estará fora da universidade. 

Restarão meia-dúzia dos actuais docentes! Até lá, e por este caminho, as 

dificuldades agravar-se-ão, pois cada vez menos professores assegurarão 

o mesmo serviço obrigatório. A investigação ficará cada vez mais para 

trás. As nossas revistas far-se-ão sobretudo de colaborações externas e as 

recensões críticas serão cada vez menos, pois quem não estuda quase não 

lê. A uma geração de investigadores (a nascida entre c.1930 e c.1960/65) 

que ajudou a renovar profundamente a História de Portugal sucederá uma 

minúscula geração de mestres de sala de aula que repetirá perante alunos 

cada vez mais frágeis aquilo que os seus antecessores produziram. A mar-

ca de nobreza e de identidade da vida universitária diluir-se-á e o estudo 

tornar-se-á numa excentricidade apenas acessível a quem abandonar a tempo 

a profissão que um dia, com tanto amor, abraçou.
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O livro: um tesouro em que podemos tocar26

Em época de crise, são raros os tesouros em que podemos tocar. Entre 

eles, estão alguns livros especiais. A Imprensa da Universidade de Coimbra 

já nos ofereceu este ano dois títulos de que não posso deixar de vos falar. 

A Universidade de Coimbra. O Tangível e o Intangível, é um livro de 

apresentação da Universidade de Coimbra ao Mundo. Experiência inédita, 

reúne vários dos nossos melhores autores (Aníbal Pinto de Castro, Lélio 

Quaresma Lobo, Maria José Azevedo Santos e Vítor Serrão) e um grande 

número de outros colaboradores especializados que, sob a coordenação 

científica de José de Faria Costa e Maria Helena da Cruz Coelho, nos guiam 

numa visita por três continentes: o Património Artístico, o Património 

Documental e o Património Científico (incluindo aqui as belas colecções do 

Museu da Ciência). Trata-se de um livro que fala, profusamente ilustrado 

por belíssimas fotografias de João Armando Ribeiro, num conjunto muito 

cuidado e sóbrio com uma direcção de imagem com a excelência a que 

António Barros já nos habituou. Um projecto nascido há cerca de 10 anos 

(era então Fernando Regateiro o Director da IUC) e agora concretizado sob 

a coordenação editorial de Maria João Padez. O facto de se tratar de uma 

edição bilingue (tem tradução inglesa de Karen Bennett) dará asas a este 

sonho e fará chegar ainda mais longe a história e a riqueza patrimonial de 

uma universidade que foi, durante séculos, única em Portugal. Um livro 

especial, para ler e para rever sempre, para oferecer em momentos parti-

culares e a destinatários seleccionados. Um livro que não se esgota porque 

é, ele mesmo, um desafio à nossa curiosidade intelectual, à nossa cultura 

26 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 2 de Abril de 2010.



82

e à nossa vontade de conhecer melhor esse tanto da história de Portugal 

que a Universidade de Coimbra encerra.

O outro livro intitula-se Tesouros da Biblioteca Geral da Universidade 

de Coimbra. Com coordenação científica de A. E. Maia do Amaral, design de 

Paulo Emiliano e coordenação editorial da Medialivros, aqui desfilam alguns 

dos muitos tesouros que a nossa excepcional Biblioteca abriga. António Filipe 

Pimentel escreve sobre a arquitectura e a arte dos dois edifícios da BGUC 

e Maia do Amaral sobre as bibliotecas eruditas e os espólios literários e 

científicos (num dos capítulos) e sobre as marcas bibliográficas (noutro). 

Saul Gomes guia-nos pelos manuscritos medievais iluminados, enquanto 

Maria da Graça Pericão nos fala dos segredos da tipografia quatrocentista 

e quinhentista, Flávio Pinho dos fundos musicais e Iuliana Gonçalves da 

imprensa periódica portuguesa. Pelo seu lado, Alexandre Ramires conduz-nos 

ao mundo maravilhoso da fotografia antiga na UC, enquanto Carlos Fiolhais 

(Director da BGUC) e os seus colaboradores (António José Leonardo, Décio 

Martins / João Carlos Marques) recordam, no primeiro caso, o Instituto 

de Coimbra e, no outro, apresentam a rede de cerca de nove dezenas de 

bibliotecas da nossa Universidade. De referir também o trabalho dos fo-

tógrafos Paulo Mendes e João Armando Ribeiro, que captaram imagens 

de uma maneira rara e que chega a ser emocionante. Em síntese, um livro 

que ilumina o recheio de uma instituição que, com 3.500 manuscritos e 

mais de um milhão de volumes guardados nas suas valiosas salas, é segu-

ramente uma das jóias da nossa Coroa. 

Dois livros, dois tesouros. Para ver e para tocar. Para sentir e para regalar 

a vista e o espírito em tempo de Páscoa. É ler para crer. 
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As Tapeçarias de Pastrana no Museu Nacional de Arte Antiga27

Dedico esta crónica a um monumento que muitos ainda desconhecem 

mas que têm agora uma oportunidade de ouro para descobrir. Falo das 

Tapeçarias de Pastrana, em exposição no Museu Nacional de Arte Antiga 

[MNAA], em Lisboa, até 12 de Setembro de 2010.

Para encurtar razões, digo já que se trata de quatro panos de armar, 

cada qual com cerca de 4 metros de altura por 10 de largura, fabricados 

em lã e seda coloridas e que evocam a conquista de Arzila pelo nosso 

rei D. Afonso V, em Agosto de 1471. A execução destes tapetes deve ter 

tido lugar na Flandres (numa oficina de Tournai), escassos anos após os 

acontecimentos que relatam. A maioria dos especialistas atribui a autoria 

do cartão (i.e., do desenho-base) ao grande Nuno Gonçalves (pintor régio 

desde pelo menos 1450) ou a algum dos seus discípulos. Ou seja, à mesma 

Escola que produziu os Painéis de S. Vicente de Fora, parte integrante da 

colecção do MNAA.

Não se sabe ao certo como é que estas tapeçarias foram parar a Espanha 

e ficaram a forrar a capela-mor da Colegiada de Pastrana (arredores de 

Guadalajara, perto de Madrid). Parece que na década de 1940 a diplomacia 

portuguesa tentou obter a restituição dos panos. Não sendo possível, foram 

executadas cópias na Real Fabrica de Tapices, em Madrid, entre 1943 e 1949, 

estando essas cópias (muito perfeitas) hoje expostas no Palácio dos Duques 

de Bragança, em Guimarães. 

As Tapeçarias de Pastrana descrevem quatro momentos da campanha de 

D. Afonso V em 1471. Primeiro, o desembarque em Arzila, a 21 de Agosto. 

27 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 23 de Julho de 2010.
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Segundo a inscrição, tratava-se de uma frota de 400 naus e outras tantas 

embarcações, levando a bordo cerca de 30.000 soldados! Foi uma operação 

difícil perante um mar traiçoeiro que virou galés e engoliu 200 cavaleiros e 

peões. Segundo, o cerco da cidade, liderado pelo rei e pelo príncipe D. João, 

com muitas peças de artilharia, música de fanfarra e uma vasta estacaria a 

proteger o arraial. Terceiro, o assalto da praça na manhã de 24 de Agosto, 

quando o alcaide de Arzila se preparava já para negociar a rendição devido 

ao derrube de uma parte da muralha. A escalada dos muros e a abertura 

das portas permitiram a entrada do exército, a captura da mesquita e da for-

taleza, a chacina ou aprisionamento de todos os habitantes mouros e um 

saque monumental. Quarto, a ocupação de Tânger, no dia 28, praticamente 

sem resistência e já sem participação da família real.

O valor histórico destas tapeçarias, restauradas pela Fundação Carlos de 

Amberes, é incomensurável. Como documento iconográfico são do melhor 

que temos na Europa para o conhecimento de uma acção militar no século 

XV. O autor do cartão estava informadíssimo de todos os detalhes, desde 

as embarcações à forma de manejar as modernas armas de fogo portáteis. 

Como documento simbólico, compõem um notável painel de glorificação 

da realeza de Portugal (a exposição do MNAA chama-se, aliás, “A Invenção 

da Glória”). 

Resta acrescentar que, há cerca de cinco anos, Nuno Rubim, seguindo a 

pista de uma tese de doutoramento espanhola, reconheceu e estudou outras 

duas tapeçarias, com as mesmas dimensões, também existentes na Igreja 

de Pastrana. Reportam-se à tomada de Alcácer Ceguer por D. Afonso V, em 

Outubro de 1457, e devem ter tido a mesma autoria e itinerário das outras. 

O primeiro pano evoca a organização e partida da frota, em Lagos, com o 

rei, o seu irmão Fernando e o seu tio D. Henrique a bordo. O segundo des-

creve o início do desembarque. Os panos devem ter ficado prontos cerca de 

1460 (ano da morte de D. Henrique), sendo portanto anteriores aos de Arzila. 

Até por isso, as tapeçarias de Alcácer Ceguer mereciam também uma 

vinda a Portugal e uma cópia tão digna quanto a do Paço dos Duques. Umas 

e outras se completam com as Tapeçarias de D. João de Castro, produzidas 

em meados do séc. XVI e que descrevem a acção deste Vice-rei da Índia. 

Mas, para ver estas últimas, teremos de ir a Viena de Áustria… Por isso, caro 
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leitor, aproveite o Verão e dê um salto ao MNAA (onde há tanta outra coisa 

bela para ver, dos Painéis de S. Vicente à pintura de Hieronymus Bosch, 

passando pela custódia de Belém) ou a Guimarães (cidade magnífica e que 

acordou antes de Coimbra para ser Capital Europeia da Cultura em 2012). 

Vai ver que vale a pena!



(Página deixada propositadamente em branco)
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Religiões em diálogo28

Nenhuma tarefa é tão urgente no nosso Mundo quanto a da construção 

e preservação da paz. Por muito acentuadas que sejam as desigualdades 

sociais, por muito injusta que se mostre a distribuição da riqueza, por 

muito graves que se revelem os atentados contra o ambiente e o patrimó-

nio. A paz é o princípio de tudo, o alicerce de todo o desenvolvimento, 

a condição “sine qua non” de uma existência digna e harmoniosa à su-

perfície da Terra. Sem paz entre os homens e entre os povos, a vida não 

faz qualquer sentido.

E, no entanto, estamos muito longe de alcançar esse objectivo. Nem se-

quer nos aproximamos ainda dele. Basta olhar para o que foi o século XX 

para percebermos a dimensão do nosso problema e as nossas fragilidades. 

O Homem chegou à Lua há mais de quatro décadas, a ciência progrediu 

de forma extraordinária nos últimos anos, a alta tecnologia invadiu o nosso 

quotidiano. Mas a guerra prossegue, sem fim à vista, em diversos pontos 

do Globo.

Por detrás desses conflitos há muitas vezes justificações de ordem 

religiosa. Pensemos no que acontece no Médio Oriente, para evocarmos 

apenas um caso emblemático. Por isso, acredito que todo o esforço que 

possa ser feito no sentido de estimular o diálogo inter-religioso é um trabalho 

digno do que existe de melhor em nós. E é um esforço enriquecedor, pois 

o aprofundamento da ideia de religião, o melhor conhecimento das pre-

missas e percursos das principais famílias religiosas (cristãos, muçulmanos, 

hindus e budistas representam cerca de 73% da população do Planeta) 

28 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 12 de Novembro de 2010.
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e a identificação rigorosa dos pilares para um diálogo fecundo entre elas, 

não só nos tornam pessoas mais cultas mas também cidadãos mais lúcidos.

Em 2010, foram editadas duas obras que nos ajudam a reflectir sobre 

estas temáticas. Uma intitula-se A Grande Separação. Religião, Política e 

o Ocidente Moderno (Gradiva) e é da autoria de Mark Lilla, professor na 

Universidade de Columbia. Trata-se de uma síntese sobre a relação entre 

Política e Religião ao longo dos séculos, em especial no período posterior 

à publicação do Leviatã de Thomas Hobbes (1651), obra que consumou 

a ruptura entre aquelas duas esferas. É interessante ver, não só o papel 

decisivo que o tratado de Hobbes cumpriu na filosofia política ocidental, 

mas também a forma como pensadores posteriores (como Rousseau, Kant 

ou Hegel) recuperaram o papel da religião no aperfeiçoamento das nossas 

vidas. Do mesmo modo, analisa-se o fenómeno da ressurreição de uma 

teologia política messiânica na Alemanha do pós Primeira Guerra Mundial, 

assim como as hesitações de muitos pensadores e teólogos antes, durante 

e depois da ascensão de Hitler ao poder. 

A outra obra é um livrinho escrito por Anselmo Borges e intitulado 

Religião e Diálogo Inter-Religioso. Foi editado pela Imprensa da Universidade 

de Coimbra (www.livrariadaimprensa.com) na sua colecção de livros de 

bolso e configura talvez o melhor guia que poderíamos desejar para nos 

iniciarmos na reflexão acerca das questões que coloquei no início desta 

crónica. Ainda que recente, a sua publicação já foi largamente saudada na 

comunicação social e constituirá alimento precioso para uma iniciativa que 

terá lugar em Coimbra no dia 18 de Novembro.

Refiro-me ao colóquio As Três Religiões do Livro, que a Faculdade de Letras 

acolherá na quinta-feira da próxima semana. Inspirado pelo tema genérico 

“O Monoteísmo conduz ao Fundamentalismo?”, este colóquio trará até nós 

pensadores como José Tamayo (Universidade Carlos III, Madrid, homem 

muito comprometido com a defesa dos direitos humanos e da teologia da 

libertação). Mas oferecer-nos-á também a possibilidade de assistirmos a 

duas interessantes mesas-redondas. Uma moderada por A. Barbosa de Melo 

e onde serão apresentados testemunhos críticos sobre a temática principal 

do evento (o Deus único é fonte de intolerância?) por membros das três 

comunidades religiosas abraâmicas (Esther Mucznik, Isabel Allegro de 
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Magalhães e Abdool Karim Vakil). A outra moderada por Anselmo Borges 

e virada para o diálogo entre as religiões proféticas e as religiões místicas, 

com colaborações de Adriano Moreira, Carlos João Correia e Juan Masiá 

Clavel (Universidade Sofia, Tóquio). 

O colóquio será encerrado com a leitura de um texto expressamente 

preparado por este evento por José Mattoso e por uma intervenção de fundo 

de Jorge Sampaio, na sua qualidade de Alto Representante da ONU para a 

Aliança de Civilizações. Um evento raro em Coimbra e, por isso, a não perder.



(Página deixada propositadamente em branco)
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Os Reis Magos e o incenso dos pagãos29

Vivemos ontem o Dia de Reis. Com o pragmatismo costumeiro, isso 

encerrou em muitos lares as celebrações do Natal. Haja ainda tempo para 

lembrar as belas palavras com que a Bíblia (Novo Testamento, S. Mateus) 

evoca a chegada dos Reis Magos junto do Menino Jesus. Usarei a tradução 

de Ferreira d’Almeida (o viajante português que trabalhou no Oriente ao 

serviço dos Holandeses, como ministro da Igreja calvinista, no séc. XVII) 

fixada pelo P. Tolentino de Mendonça: 

“E sendo Jesus já nascido em Belém de Judeia, em dias d’El Rei Herodes, 

eis que vieram uns Sábios do Oriente a Jerusalém. Dizendo: Aonde está o 

Rei dos Judeus novamente nascido? Porque vimos sua estrela em Oriente, e 

viemos a o adorar. E ouvindo El Rei Herodes isto, turbou-se, e com ele toda 

Jerusalém. E congregados todos os Príncipes dos Sacerdotes, e os Escribas 

do povo, perguntou-lhes aonde o Cristo havia de nascer. E eles lhe disseram: 

Em Belém de Judeia, porque assim está escrito pelo Profeta (…). Herodes 

então, chamando secretamente aos Sábios, informou-se diligentemente deles 

acerca do tempo que a estrela lhes aparecera. E enviando-os a Belém, disse: 

Ide, e perguntai diligentemente pelo menino, e como o achardes denunciai

‑mo, para que eu também venha e o adore. E havendo eles ouvido a El Rei, 

foram-se. E eis que a estrela, que tinham visto em Oriente, ia diante deles, 

até que, chegando, se pôs sobre aonde estava o menino. E vendo eles a 

estrela alegraram-se muito com grande alegria. E entrando na casa, acharam 

ao menino, com sua mãe Maria, e prostrando-se o adoraram. E abrindo seus 

tesouros, lhe ofereceram dons, ouro, incenso e mirra” (ed. C. Leitores, VII, 8).

29 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 7 de Janeiro de 2011.
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Não está em causa a relevante existência histórica de Jesus. Embora 

mais provavelmente nascido em Nazaré (Galileia) do que em Belém, e 

numa data anterior ao convencionado (talvez em 4 a.C.), o Menino nasceu 

numa época muito delicada da história da Palestina. É importante a refe-

rência de S. Mateus a Herodes, o antigo governante da Galileia (e filho de 

um apoiante de Júlio César) que em 37 a.C. se tornara rei de Jerusalém. 

Herodes, político astuto e que soubera gozar do beneplácito romano, deve 

ter reinado como monarca dos Judeus da Palestina até ao ano 4 a.C. e 

a sua morte deu origem a um clima de agitação social que se estenderia 

durante décadas.

Mas o mais interessante são as referências aos “Sábios” e às ofertas ao 

Menino. Como explica Camões Gouveia no Dicionário de História Religiosa 

de Portugal (ed. C. Leitores, II, 429), estamos perante uma cena de ado-

ração de poderes em que magos orientais adoram e oferendam o rei dos 

Judeus. “Magos, depois designados reis-magos, que passarão a ser três 

e chamados de Baltasar, Melchior e Gaspar. Orientais mas que, depois, se 

farão corresponder a áreas geográfico-raciais diferenciadas pela cor da pele, 

amarela, branca e negra, e mais tarde assimilados às três idades do homem: 

juventude, maturidade e velhice”. 

Quanto às oferendas, se o ouro se compreende bem, por ser riqueza 

própria de um rei, já a exótica mirra (usada nos embalsamamentos) e, 

sobretudo, o incenso (uma resina que produz fumos odoríferos, prove-

niente de árvores da África e da Arábia), são mais intrigantes. É certo 

que o uso do incenso está bem atestado entre os Egípcios, os Fenícios, 

os Persas, os Hebreus, os Romanos e os Árabes, tendo a sua queima alas-

trado à China. O curioso é que só no séc. IV d.C. o incenso parece ter 

entrado nos hábitos dos cristãos. Até lá, ele era utilizado pelos “pagãos” 

romanos, os “sacrificados” e “incensados” que, perseguidos, renunciavam 

a ser cristãos queimando incenso em honra dos imperadores e dos deuses 

do panteão romano!

Tal como sucedeu com tantas outras referências religiosas de origem não 

cristã (a começar pela data do 25 de Dezembro), o Cristianismo acabou 

por absorver a prática pagã da utilização da queima do incenso nas suas 

cerimónias. Talvez como forma de melhorar o ambiente no interior dos 
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espaços litúrgicos (e não tanto com o sentido de purificação). Como resume 

Camões Gouveia, “a motivação exótica e estética, quer do odor perfumado, 

quer da nuvem por ele criada, foram as razões principais da sua aceitação 

e propagação no universo religioso cristão”. 

Os votos muito afectuosos de um Feliz Ano Novo para todos os meus 

leitores!



(Página deixada propositadamente em branco)
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Filipa de Lencastre: a cultura inglesa na corte de Portugal30

Foi a 2 de Fevereiro de 1387, no Porto. O mestre-sala da boda foi Nuno 

Álvares Pereira. O noivo era João, rei de Portugal. A noiva, uma inglesa: 

Filipa de Lencastre, filha do duque John of Gaunt. Explica Fernão Lopes 

que aproveitaram uma ampla praça “que eram tudo hortas” e aí justaram e 

tornearam grandes cavaleiros. As ruas foram desimpedidas para os fidalgos 

e o povo fazerem “jogos e trebelhos e matinadas de noite”. Houve danças 

pela cidade e as ruas estavam “semeadas de desvairadas verduras e cheiros”. 

João surgiu montado num cavalo branco, vestido de panos de ouro. Filipa 

ia “muy nobremente guarnida”. Ambos levavam na cabeça “coroas de ouro 

ricamente obradas de pedras e aljôfar de grande preço”.

No meio de tanta alegria, havia uma nota dissonante: a ausência dos 

pais da noiva. Os historiadores ainda hesitam quanto aos motivos desta 

falta. Tanto mais que em Windsor, em Maio de 1386, se tinha celebrado 

um tratado de aliança luso-britânico, testemunho da vontade de D. João I e 

de Ricardo II de Inglaterra em estreitar relações. E em Novembro de 1386, 

em Ponte de Mouro (Monção), o duque de Lencastre (filho do rei inglês) 

tinha acordado com D. João I não só o dito casamento mas também uma 

invasão conjunta de Castela.

Convém lembrar que John of Gaunt tinha as suas pretensões peninsulares. 

Durante a guerra civil castelhana que levara ao assassinato do rei Pedro 

I, muitos partidários deste haviam-se refugiado em Inglaterra. Foram bem 

acolhidos e isso levou ao casamento de Constança, filha de Pedro, com o 

duque de Lencastre. Por isso, John reclamava agora os seus direitos sobre 

30 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 4 de Fevereiro de 2011.
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a Coroa de Castela. O projecto interessava muito à Inglaterra, envolvida 

que estava na Guerra dos Cem Anos, contra a França, que contava com 

forte apoio castelhano. 

Talvez por isto, quando negociou em Monção com D. João I o duque 

tivesse preferido que o casamento do rei português se fizesse com uma filha 

que tivera de Constança, chamada Catarina. Porém, João optou por Filipa, 

cuja mãe era uma anterior esposa do duque. Foi inteligente o rei português, 

pois evitou envolver o seu reino nos assuntos internos de Castela. Talvez 

este desencontro estratégico esteja relacionado com a ausência dos pais da 

noiva na boda celebrada no Porto. 

A verdade é que a invasão conjunta de Castela aconteceu mesmo, entre 

Março e Junho de 1387. Mas não correu bem. As conquistas, todas na região 

leonesa, foram insignificantes e à custa de muitas baixas, também devido 

ao calor, aos excessos de vinho, à fome e à peste que iam dizimando um 

exército inglês já de si debilitado desde que aportara na Corunha, em Julho 

de 1386, em mais de 100 navios. Tendo partido de Bragança, a hoste aliada, 

com D. João I e seu sogro John of Gaunt à cabeça, entraria em Almeida 

sem honra nem glória a 4 de Junho de 1387.

Seguiu-se uma intensa negociação anglo-castelhana, em Trancoso, que 

redundaria num tratado leonino para a Inglaterra: o duque renunciava às 

suas pretensões ao trono de Castela, mas garantia o casamento da sua filha 

Catarina com o herdeiro castelhano, além de um dote de diversas vilas e 

de uma indemnização colossal. Foi um bom negócio para o duque, que 

recheou os seus cofres e sentou assim duas filhas (Filipa e Catarina), no 

trono de dois reinos ibéricos...

Foi decisiva a presença de Filipa de Lencastre na corte de Portugal. Na 

sua Casa, alguns postos importantes foram ocupados por Ingleses (tesoureiro, 

confessor, etc.), o que permitiu um contacto regular entre súbditos portu-

gueses e ingleses durante muitos anos. E foi neste ambiente anglófono que 

foram educados os filhos de D. João I (a Ínclita Geração). Filipa nunca mais 

regressou a Inglaterra e nem deve ter voltado a ver o pai, mas esteve em 

permanente contacto com a corte londrina e influenciou diversas decisões 

políticas. Até porque (leia-se Shakespeare) em 1399 um irmão de Filipa depôs 

o rei Ricardo II e assumiu o trono de Inglaterra, sob o nome de Henrique IV.
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Filipa tornou a aliança luso-inglesa em algo mais do que uma associação 

militar e comercial. Há até quem defenda que a arquitectura do Mosteiro 

da Batalha denuncia a influência do gótico perpendicular inglês. Nos seus 

túmulos neste templo, os filhos de João e Filipa adoptaram, como os pais, 

lemas anglo-normandos para as suas armas. Filipa pôs a cultura portuguesa 

(até aí muito influenciada pela cultura ibérica e francófona) em contacto 

estreito com a cultura britânica até à data da sua morte, ocorrida em Julho 

de 1415. Poucos dias depois zarpava do Tejo a imensa armada portuguesa 

que haveria de conquistar Ceuta e dar início a um novo futuro para Portugal.



(Página deixada propositadamente em branco)
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A Imprensa da Universidade de Coimbra: um futuro feito de livros31

A Imprensa da Universidade de Coimbra [IUC] foi uma criação do Marquês 

de Pombal. Foi fundada por volta de 1770, no quadro de uma reforma profun-

da dos estudos superiores em Portugal. Essa reforma tornou a Universidade 

de Coimbra [UC] numa instituição muito mais moderna e adaptada aos novos 

tempos, com uma sensibilidade renovada para a ciência, para a observação 

e para a experimentação. O legado cultural jesuíta foi substituído por um 

novo paradigma de ensino que respondia à tendência geral da evolução da 

ciência na Europa contemporânea da Revolução Francesa. 

Neste contexto, era imperioso dotar a UC de uma imprensa própria e 

capaz de ajudar a renovada universidade a enfrentar os desafios do futuro. 

Essa estrutura chamou-se, de início, “Real Officina da Universidade”, tendo 

cedido depois (cerca de 1772) o seu lugar a uma estrutura mais ambiciosa: a 

“Imprensa” ou “Tipografia Académica”. A instalação original foi nos claustros 

da Sé Velha, então devolutos por via da transferência da Sé Catedral para 

a antiga igreja dos Jesuítas (actual Sé Nova). Porém, em breve foi preciso 

aumentar as instalações, o que levou à expropriação de casas e de quintais 

vizinhos à Sé Velha e, por fim, à construção do edifício principal da Imprensa. 

Em 1773, tudo isto estava concluído. A Imprensa Académica foi abastecida 

com material tipográfico e, no ano seguinte, editaria os primeiros livros.

Curiosamente, a Imprensa da Universidade de Coimbra, refundada em 

1998 depois de 64 anos de silenciamento compulsivo, ocupa hoje, prati-

camente, as suas instalações originais. Só por isso, já merece uma visita, 

tanto mais que tem feito os possíveis por tornar cada vez mais aprazível 

31 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 18 de Março de 2011.
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este espaço feito de salas de tectos altos e que conservam algum espólio 

tipográfico de outras épocas.

É sabido que a IUC esteve presente em momentos decisivos da História 

de Portugal, entre 1772 e 1934 (data do seu encerramento por Salazar). 

Das Invasões Francesas à implantação da República passando pelas lutas 

liberais, uma parte importante dos nossos séculos XIX e XX passa pelo velho 

edifício que foi também sede do Instituto de Coimbra. No entanto, a IUC, 

além de divulgar a sua história centenária (uma exposição sobre esta matéria 

continua a circular pelo País), pretende ser hoje uma instituição capaz de 

acompanhar os tempos modernos.

A IUC atingiu, em 2010, um volume editorial já muito apreciável (70 no-

vos títulos) e que revela uma preocupação crescente com três aspectos: por 

um lado, a diversificação progressiva do seu catálogo temático; por outro, 

um apoio carinhoso à edição de manuais de apoio ao ensino universitário; 

por fim, a inclusão de algumas edições não especializadas, viradas para 

o ‘grande público’, sem carácter excessivamente erudito e versando temas 

do interesse geral. 

Neste momento, a IUC acolhe já (além das suas três Séries originais: 

Ensino, Investigação e Documentos) 14 colecções temáticas que cobrem 

outras tantas áreas do saber. No seu catálogo, as Humanidades têm ainda 

uma presença dominante (perto de 50% em 2010), mas é visível a tendência 

para abrir também noutras direcções, da Medicina à Economia, à Psicologia 

ou ao Desporto, da Botânica à Matemática, à Química, à Antropologia 

ou à Zoologia. Esta política justifica o desejo da IUC e do seu parceiro 

comercial (a Coimbra Editora/Sodilivros) de abrir novas livrarias na cidade 

de Coimbra, no Pólo II e/ou no Pólo III da UC. 

Do mesmo modo, a linguagem digital ocupa um espaço cada vez maior 

na actividade da IUC (nas vendas, nas encomendas, na divulgação, etc.), 

estando igualmente nas suas preocupações contribuir para colocar em linha 

o maior número possível de revistas universitárias de Coimbra. Também 

uma primeira versão de um Catálogo único de publicações da UC (1998

‑2010) está em revisão final e será disponibilizada dentro de pouco tempo.

Por fim, vale a pena lembrar que, hoje, as editoras universitárias portu-

guesas começam a funcionar em rede. Graças aos esforços da IUC, temos 
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agora uma Associação Portuguesa de Editoras do Ensino Superior já com 13 

associadas, sendo de esperar que a rede alargue ainda um pouco mais nos 

próximos tempos. Juntas, estas editoras poderão fazer muito pelo mercado 

do livro universitário em Portugal.

No momento em que me preparo para cessar funções como Director da 

Imprensa da Universidade de Coimbra, resta-me pedir a atenção e o apoio 

carinhoso do público da cidade para as edições e iniciativas da IUC. Cada 

livro que nos compram, na nossa actual livraria (às Escadas Monumentais) 

ou por via electrónica (http://livrariadaimprensa.com), garante, em média, a 

impressão de uma página de uma nova obra. O futuro também se faz com 

bons livros, vão ver que vale a pena! 



(Página deixada propositadamente em branco)
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III   . COIM  BRA  E  CIDADANIA  



(Página deixada propositadamente em branco)
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A cultura em Coimbra: um desígnio de cidade32

Tomou posse o novo executivo municipal de Coimbra, a quem desejo 

as maiores felicidades. Não faço, nesta matéria, qualquer declaração de 

interesses: há mais de vinte anos que não tenho envolvimento partidário e 

voto sempre em quem mais confiança me oferece e em quem julgo fazer 

as melhores propostas, independentemente da força política que represen-

ta. Ajudo, portanto, a complicar as sondagens, pois acho que os eleitores 

devem pensar pela sua própria cabeça e que a democracia é um bem 

demasiado precioso para que desperdicemos a possibilidade de exprimir 

uma verdadeira convicção pessoal quando somos finalmente chamados a 

participar na vida pública. 

Dito isto, vamos ao que mais importa. É que eu sou daqueles que está 

à espera de que algo de muito positivo aconteça em Coimbra nos próximos 

quatro anos, no sector da Cultura. Por duas razões principais. Primeiro, por-

que uma cidade com as características sociológicas de Coimbra, com a aura 

de Coimbra, com a história de Coimbra, não pode adiar a decisão de fazer 

uma aposta consistente no domínio cultural. Passa por aqui, pela criação 

de uma indústria cultural sólida, moderna, capaz de aliar as linguagens da 

Cultura e da Ciência, uma grande parte do futuro de Coimbra como cidade 

âncora do desenvolvimento de toda a Região Centro. Em domínio nenhum 

(da criação de emprego à formação da cidadania, passando pelo património) 

será tão importante um investimento municipal forte. 

É preciso que o projecto do Convento de S. Francisco veja depressa a 

luz do dia. É essencial que não se desperdice a possibilidade de converter 

32 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 27 de Novembro de 2009.
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grande parte do espaço da Penitenciária numa zona de lazer e fruição cul-

tural. É urgente acudir a situações impróprias de estruturas culturais (cito 

só o exemplo da Bonifrates) com índices de produtividade e de qualidade 

elevados a trabalhar em condições inverosímeis. É necessário definir priori-

dades e criar uma cultura de avaliação e de recompensa do mérito baseada 

no conhecimento rigoroso e sempre actualizado da realidade (para o que a 

criação de um Observatório da Cultura e das Artes, articulando solidariamente 

instituições e agentes culturais, pode ser uma boa estratégia). É preciso, 

enfim, instalar boas rotinas (ciclos, festivais, encontros) e, também assim, 

criar condições para reter em Coimbra os melhores actores culturais que 

a cidade constantemente gera, valorizando equipamentos e envolvendo 

recursos humanos locais em grandes projectos conjuntos que os entusias-

mem e que entusiasmem a cidade. 

O segundo motivo do meu optimismo resume-se nesta certeza: temos 

uma excelente vereadora da Cultura, inteligente, afectuosa, dinâmica, mui-

tíssimo briosa em tudo o que faz (como se tem visto à frente do Arquivo 

da Universidade). Oxalá a Professora Maria José Azevedo Santos disponha 

dos recursos humanos e financeiros que a tarefa exige. E oxalá tenhamos, 

todos, a disponibilidade necessária para a ajudar a construir um novo ca-

minho para Coimbra, uma tarefa que tem tanto de complexo quanto de 

maravilhoso. A Cultura, em Coimbra, não pode ser uma flor na lapela, mas 

um verdadeiro desígnio de cidade.
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O golpe em quatro rodas33

Poucas coisas dizem tanto sobre o temperamento e sobre o comporta-

mento cívico de um povo quanto a maneira como as pessoas conduzem. 

Não me refiro apenas, nem sobretudo, a essa calamidade que são os grandes 

desastres rodoviários, em grande parte provocados por manobras perigosas 

resultantes de excesso de álcool, ou por má programação das viagens, ou 

ainda por mau estado das estradas, da sinalização ou dos veículos.  Falo da 

condução urbana, trivial, do dia a dia. Usar o cinto de segurança. Instalar 

adequadamente a crianças. Respeitar a sinalização, a começar pela sinali-

zação luminosa. Ter atenção nas passadeiras (algumas delas, em Coimbra, 

autênticas ratoeiras implantadas em zonas de visibilidade limitada ou em 

cruzamentos perigosos). Acatar as prioridades. E, a isso gostaria de me referir 

na crónica de hoje, saber ‘andar no trânsito’ com civismo e com respeito 

pelos outros condutores. 

Todas as manhãs me surpreendo com o que vejo. Resido a sul de Coimbra 

e entro na cidade pela Ponte Rainha Santa, por volta das 8h30. Depois da 

rotunda que permite rumar à Avenida Mendes Silva (Vale das Flores) tomo 

a Avenida Urbano Duarte e dirijo-me para norte, na direcção do Colégio 

S.  Teotónio. O espectáculo é acabrunhante. Entre a citada rotunda e o 

estrangulamento final da via que conduz à Rua do Brasil, vejo dezenas de 

carros circular à minha direita para depois, em vez de tomarem a direcção 

nascente (a única que ali é permitida), seguirem em frente pisando desca-

radamente a abundante sinalização horizontal de modo a posicionarem-se 

melhor na parte final do acesso ao Colégio Rainha Santa. Para trás ficam, 

33 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 5 de Fevereiro de 2010.
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como eu, imensos veículos que respeitam as regras do jogo, mesmo em 

dias em que a pressa provocada por um pequeno atraso poderia despertar 

a tentação de fazer diferente. 

Mas o espectáculo não fica por aqui. Mais adiante, na zona dos dois 

Colégios que referi, podemos assistir a passadeiras bloqueadas por automó-

veis e admirar os carros instalados em cima dos separadores de vias, como 

se de estacionamentos privados se tratasse. À custa de repetir muitas vezes 

esta viagem, já identifico muitos dos veículos e os respectivos condutores. 

Pelo menos são coerentes: todas as manhãs são mais espertos do que os 

seus concidadãos. E, se algum destes reage e lhes dificulta a mudança irre-

gular de via, toca de buzinar, pois então, que a pressa é muita e não estão 

ali para moralismos. 

Quando, nos anos setenta, andava na faculdade e ia por vezes comer às 

cantinas, havia uma tradição universitária que muito me irritava: o ‘golpe’ 

na longa fila de estudantes ordeiramente à espera da sua vez para comer, 

por vezes bem à pressa no intervalo de duas aulinhas. Pensava que era 

prática de gente jovem, que com o tempo ganharia juízo e respeito pelo seu 

semelhante. Mas parece que me enganei. Quem sabe até se não serão os 

mesmos que vejo hoje, diariamente, na Avenida Urbano Duarte, praticando 

um novo e mais evoluído desporto, o do ‘golpe em quatro rodas’? Brandos 

costumes, é uma coisa. Falta de civismo é outra, muito diferente. E muito 

penosa de constatar todos os dias e a esta escala. Em matéria de circulação 

rodoviária, suspeito que ainda não entrámos na Europa…
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Partidos, movimentos cívicos e democracia34

O debate em torno da candidatura presidencial do Presidente da AMI, a 

revolta da natureza na Madeira (em Fevereiro) e as dificuldades actuais do 

Conselho da Cidade de Coimbra, entre muitos outros factores, têm-me trazido 

de volta ao espírito algumas reflexões acerca do papel dos partidos políti-

cos e da função dos movimentos cívicos na vivência da nossa democracia.

É conhecida a fraca conta em que os Portugueses têm hoje os nossos 

políticos. Inúmeros exemplos poderiam ser citados para abonar esta “mau-

vaise réputation”, bastando recordar os elevadíssimos níveis de abstenção 

nos actos eleitorais para dissipar qualquer dúvida. A população está cansa-

da de várias coisas: da falta de capacidade dos partidos e dos respectivos 

estados-maiores para resolverem os problemas básicos do país (educação, 

justiça, emprego, saúde); da falta de respeito de deputados e de outros 

representantes da comunidade para com aqueles que os elegeram (falta 

de assiduidade, desinteresse); da mesquinhez do jogo partidário, em que 

constantemente se pressente que o ‘interesse nacional’ é apenas invocado 

para justificar posições de conveniência, acabando por ser a conquista 

(ou a conservação) do poder, a qualquer preço, o principal objectivo do 

debate político; da falta de coerência dos protagonistas, que hoje defendem, 

no governo, exactamente o contrário do que recomendavam na oposição 

(e vice-versa); da falta de preparação das elites, etc.

Não duvido da justeza de muitas destas críticas. Estamos realmente 

muito longe do que defendia Platão, quando dizia que a política devia 

ser a mais nobre das artes e recomendava que aqueles que a exerciam 

34 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 16 de Abril de 2010.
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estivessem especialmente bem preparados. Contudo, é importante que o 

nosso desencanto não ponha em causa aquilo que muito custou a ganhar: 

a democracia (ainda que formal), a possibilidade de os cidadãos partici-

parem na vida pública, a liberdade de expressão e de pensamento. Por 

muito medíocres que hoje sejam os partidos políticos, eles são essenciais 

à existência das sociedades democráticas. Não há democracia sem partidos 

(por muito clientelares que estes sejam), sem sindicatos (por muito corpo-

rativas que sejam as suas reivindicações), sem actos eleitorais (por muito 

pouco concorridos que estes acabem por ser). Pôr isto em causa é abrir o 

caminho à intrusão de soluções autoritárias e providencialistas, muito pró-

prias do imaginário português mas que de todo devemos rejeitar. A nossa 

democracia é muito recente e, também por isso, muito frágil. Devemos 

acarinhá-la e aperfeiçoá-la, em vez de a diabolizar. E devemos reconhecer 

que em todos os partidos políticos há gente muito dedicada e competente, 

que se interessa e se empenha no progresso do seu país ou da sua terra. 

Devemos então permanecer sentados, à espera de que essas pessoas se 

imponham dentro dos seus partidos e que os tragam de volta àquilo que 

deveria ser o seu objectivo prioritário? Podemos fazer melhor. Isso passa, 

sobretudo, pela força que conseguirmos dar às associações e aos movimentos 

cívicos que existem um pouco por todo o país. São muitas vezes eles que, 

cada qual no seu género, se encarregam de chamar a atenção para o que 

é verdadeiramente essencial e de dar respostas positivas para os problemas 

concretos das pessoas e das comunidades. Seja informando, propondo so-

luções, responsabilizando os governantes, promovendo o debate (inclusive 

sobre temas como a cidadania, a cultura e a ciência ou o rumo da Europa, 

desastradamente tão ausentes da luta política), fomentando enfim uma opinião 

pública esclarecida e influente. Seja assumindo, através do trabalho voluntário, 

missões ingratas de apoio social ou psicológico a quem dele mais precisa. 

Coimbra é uma cidade com potencialidades muito boas para o desen-

volvimento destes movimentos cívicos (que nem substituem os partidos 

políticos nem funcionam na mesma lógica), tem experiências muito ricas 

nesta matéria, oxalá as saibamos consolidar e lhes consigamos dar força 

e ânimo para que possam crescer e afirmar-se. Disso seremos, decerto, os 

principais beneficiários.
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As pontes do nosso abismo35

A tolerância de ponto anunciada para o dia 13 de Maio em todo o País, 

por motivo da visita de Sua Santidade o Papa Bento XVI, acompanhada por 

tolerâncias em Lisboa e no Porto na antevéspera e no dia seguinte, respec-

tivamente, convidam-me a considerar aqui um tema que já pensara tratar 

por ocasião do feriado da terça-feira de Entrudo. Não é um tema popular, 

mas penso que vale a pena abordá-lo pois é altura de encararmos de frente 

os problemas do País que somos todos nós.

Portugal ocupa um lugar desolador na maior parte dos indicadores 

económicos, sociais, culturais e educativos da União Europeia. Temos uma 

dívida colossal, sobretudo quando comparada com a riqueza que produzi-

mos. Muitos duvidam da nossa capacidade para controlar o défice dentro 

do prazo exigido e há já quem ameace com a possibilidade de Portugal e a 

Grécia terem de sair da Zona Euro. O desemprego atinge níveis alarmantes 

e daí decorrem problemas sociais gravíssimos. E, no entanto, Portugal é 

um dos países europeus com um maior número de feriados nacionais por 

ano: uma dúzia. Se a eles acrescentarmos os feriados municipais, os fins

‑de-semana e um mínimo de 22 dias úteis de férias, concluiremos que, em 

2010, nos 365 dias do nosso calendário, muitos Portugueses trabalharão em 

apenas 230 dias, aproximadamente.

Ainda assim, não trabalhar mais de 130 dias por ano (para cima de um 

terço do total) não constitui regalia suficiente. Por isso inventámos as “pon-

tes”. Sempre que um dos feriados calha a uma terça ou a uma quinta-feira, 

é certo que milhares de funcionários gozam de um descanso suplementar. 

35 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 30 de Abril de 2010.
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E porquê? Apenas porque se trata de um dia vulgar entalado entre um 

feriado e um fim-de-semana, ou vice-versa. Somente mais uma interrupção, 

um dia de férias suplementar, concedido pelos acasos do calendário. Para 

azar de muitos, em 2010 só há quatro casos nessas condições: no Entrudo, 

no Corpo de Deus, no Dia de Portugal e na Implantação da República. 

Os restantes feriados calham, ou à segunda e sexta-feiras (o que também 

não é mau), ou à quarta-feira (o que é mais desfavorável mas pode le-

var alguns a interessar-se pelo significado do 1 e do 8 de Dezembro) ou 

então ao fim-de-semana (uma sobreposição assaz desagradável). Mas há 

ainda outras hipóteses para sermos felizes. São as tolerâncias ditadas por 

circunstâncias excepcionais, como no caso da visita de Bento XVI. Uma 

tolerância “ad hoc” mas que alcançou já um efeito improvável: pôs de 

acordo associações patronais e sindicatos quanto à sua inconveniência. 

Este panorama merece um comentário amargo. Sobretudo no que tem 

que ver com as “pontes” e com os famosos roulements que daí decorrem. 

Todos sabemos como este sistema é prejudicial ao normal funcionamento 

de qualquer serviço. Quem está fora, em regime rotativo, não só não traba-

lha como impede que muitas tarefas, por serem partilhadas ou por falta de 

informação relevante, não sejam possíveis de concretizar pelos que estão 

ao trabalho. Daí resulta o adiamento de muitas decisões (ou a tomada de 

decisões erradas), alguma desorganização interna e a recaída constante em 

ciclos laborais de stop and go deveras prejudiciais. Acho bisonho que um 

País como o nosso, que importa quase tudo e que deve mais do que aquilo 

que produz, se permita continuar a viver neste registo. O trabalho não 

deve ser visto como um ‘frete’, como um ‘mal necessário’, mas como um 

direito (a que muitos não têm ainda acesso) e como um instrumento para a 

nossa realização pessoal e para o progresso da sociedade em que vivemos.

Os nossos filhos e netos merecem herdar de nós um País mais próspero, 

mais harmonioso e menos dependente. Não os conseguiremos satisfazer 

enquanto vogarmos nestas águas estagnadas sobre as quais continuamos a 

construir feriados e pontes que não nos aproximam de nada a não ser do 

nosso próprio abismo.
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Praça que já foi praça36

Nasci em Coimbra há mais de meio século e aqui tenho vivido quase 

sempre. Tenho por isso noção daquilo que representa a Praça da República. 

Tanto para a arquitectura da cidade como para a sua vivência social, cultural 

e até política. Não só porque é uma belíssima praça, mas também porque 

está implantada numa zona que constitui o coração estudantil e cultural 

da cidade. 

Entre o Jardim da Sereia e o Teatro Académico de Gil Vicente, rodeada 

de cafés emblemáticos, a Praça da República é um autêntico cruzamento de 

vias estruturantes de uma das zonas mais nobres de Coimbra. Do lado sul, 

nela desagua a Rua Alexandre Herculano, que desce dos Arcos do Jardim, 

por onde passa boa parte do trânsito universitário. Do lado poente, arranca 

a partir dela a Avenida Sá da Bandeira, que através das suas enormes faixas 

e passeios conduz à zona comercial mais genuína da cidade. Entre ambas, 

a Rua Oliveira Matos, pela qual se acede às Escadas Monumentais, itinerá-

rio de milhares de estudantes que rumam aos edifícios do Estado Novo e 

ao Paço das Escolas. Encostada à Sereia e ao velho Campo de Santa Cruz, 

espreguiça-se a Rua Lourenço de Almeida Azevedo, que nos leva à Cruz 

de Celas, com toda a sua oferta comercial, hospitalar e educativa. E sobra 

ainda a Rua Tenente Valadim, que liga à Rua Antero de Quental, o início 

da tradicional saída norte da cidade. É difícil imaginar uma praça com mais 

relevância e maior dignidade urbanística, reforçadas pela sua beleza natural, 

pelas árvores antiquíssimas que a emolduram e pela proximidade do Jogo 

da Pela dos velhos frades crúzios. 

36 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 28 de Maio de 2010.
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E, no entanto, o que é hoje para os conimbricenses e para aqueles que 

nos visitam a Praça da República? Um espaço regularmente ferido pela in-

vasão de tendas gigantescas onde se promovem eventos que parecem não 

encontrar acolhimento noutro local. Em muitas manhãs desta Primavera, ao 

descer a Rua Alexandre Herculano e ao ver aquilo em que estava transfor-

mada a Praça da República, apertou-se-me o coração. Não está em causa a 

natureza e a qualidade dos eventos que ali se realizavam (quando os havia). 

Mas somos assim tão ricos que possamos descaracterizar periodicamente 

e por tantas semanas um espaço de tanta beleza, tão importante para o 

convívio social de quem aqui vive, um espaço onde se escreveram tantas 

das mais belas páginas da história de Coimbra? Ou somos simplesmente 

desleixados e permissivos para aceitar sem dor que o grande centro de feiras 

e exposições de Coimbra seja, afinal, o esquife da nossa Praça? 

Em 2010 celebra-se o centenário da implantação da República. Julgo 

que seria um bom momento para nos comprometermos a subtrair a Praça 

que ostenta o seu nome à sorte a que periodicamente a sujeitamos. Todos 

nós e desde há muitos anos. Fomos capazes de construir um imenso está-

dio de futebol cujas bancadas têm índices de ocupação indizíveis (38.486 

espectadores, ao todo, nos primeiros 10 desafios caseiros do campeonato, 

com um único jogo acima dos 4.500 assistentes, segundo o jornal “A Bola” 

de 15.02.10!). Isso sacrificou a bela Praça Heróis do Ultramar. Seremos agora 

capazes de poupar a nobre Praça da República, de lhe devolver todos os 

dias do ano a beleza que ela naturalmente possui e o papel social que ela 

quer continuar a cumprir? 

Deixo aqui este apelo, sincero e construtivo. A cidade precisa urgentemente 

de dispor de um espaço adequado para a realização de feiras e de grandes 

exposições comerciais. Esse espaço não pode mais ser a Praça da República. 

Apesar da centralidade do local, ou justamente por isso mesmo. Para a Praça 

deseja-se, isso sim, é um novo e belo arranjo de superfície, como julgo estar 

pensado no âmbito da construção do (controverso) estacionamento subter-

râneo previsto para o local. Até lá, e depois disso, devemos evitar persistir 

num comportamento que decerto nos incomoda a todos, a menos que a 

nossa comodidade pessoal fale mais alto do que o respeito pela identidade 

e pela beleza de uma cidade fantástica e pela qual todos somos responsáveis.
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O Duque de Coimbra37

Nascido em Lisboa a 9 de Dezembro de 1392, terceiro filho varão do rei 

D. João I e de D. Filipa de Lencastre, o Infante D. Pedro tornou-se duque 

de Coimbra em 1415, pouco depois da conquista de Ceuta. Foi o primeiro 

ducado que existiu em Portugal, logo seguido pelo de Viseu (entregue ao 

Infante D. Henrique).

D. Pedro tinha uma Casa rica e bem recheada de servidores. Ao todo, 

perto de uns 400 homens. Só para a caça dispunha de meia centena de 

serviçais. Neste sentido, ele era um senhor do seu tempo. Mas era um fidal-

go deveras especial, até por ser um homem de cultura, qualidade rara na 

nobreza da época. Entre 1418 e 1425 compôs o célebre Livro da Virtuosa 

Benfeitoria, uma obra que se ocupa da educação dos príncipes e da sua 

acção social. Também se interessou pela cultura clássica e deu o seu con-

tributo para a tradução de autores relevantes, como Cícero. O cronista Rui 

de Pina recordaria D. Pedro com palavras bem expressivas: “Foi Príncipe de 

grande conselho, prudente e de viva memória, e foi bem latinado e assaz 

místico em ciências e doutrinas de letras, e dado muito ao estudo (…)”.

O duque de Coimbra era também um homem muito viajado (ficou co-

nhecido como o das “Sete Partidas”). Esteve na corte de Inglaterra; visitou 

a Flandres, a França e a Borgonha (onde sua irmã Isabel era duquesa); 

conheceu a Alemanha e a Áustria; e inclusive – atravessando a Boémia 

e a Rússia – lutou contra os Turcos ao lado do imperador Segismundo da 

Hungria, vindo a receber a marca de Treviso, na Itália. Conheceu o Papa 

Martinho V, visitou Aragão, Navarra e Castela. Em 1428, três anos após 

37 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 9 de Julho de 2010.
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a sua partida, estava de regresso a Portugal, mais culto, mais informado e 

mais experiente do que nunca. 

No seu périplo europeu, D. Pedro nunca deixou de pensar Portugal. 

Quando passou por Bruges, em 1426, escreveu a seu irmão D. Duarte 

(que na prática era já quem governava Portugal) uma carta de diagnóstico 

e terapêutica dos males do nosso reino que ainda hoje impressiona pela 

sua clareza e actualidade. Aqui se trata da reforma da universidade e da 

justiça, do despovoamento e da defesa do País, da necessidade de limitar 

o número de fidalgos e de privilegiados a viver às custas da corte régia, da 

política monetária e de muitos outros temas.

Desde finais de 1428, o Infante viveu bastante no ducado de Coimbra. 

O seu senhorio incluía terras, bens (p.ex., os castelos de Coimbra, Penela, 

Lousã, Montemor e Buarcos), direitos e jurisdições muito variados. D. Pedro 

era poderoso e tinha as suas ambições. À morte do irmão Duarte (1438) 

disputou vivamente a regência de Portugal com a cunhada Leonor de Aragão. 

Levou a melhor e governou o país entre finais de 1439 (cortes de Lisboa) 

e meados de 1448. 

O último documento conhecido que D. Pedro assinou como Regente traz a 

data de 8 de Julho de 1448, fez ontem 562 anos. A sua acção política foi, em 

muitos aspectos, um hino à modernidade e à renovação. Gerou admiradores 

mas também muitos inimigos entre os nobres, que aproveitaram a juventu-

de do novo rei (D. Afonso V) para o denegrir e para subverter a sua obra. 

Em 20 de Maio de 1449, nas proximidades de Alverca, a pequena hoste de  

D. Pedro enfrentou em Alfarrobeira um forte exército régio. O duque perdeu 

a sua última batalha e o seu corpo seria sumariamente sepultado, enquanto 

os seus partidários foram perseguidos e muitos dos seus bens confiscados. 

No entanto, a figura e a obra do Infante D. Pedro perduraram na história 

de Portugal, onde deixaram uma marca inspiradora na transição da me-

dievalidade para a Época Moderna. Por isso me espanto por Coimbra não 

aproveitar melhor a memória do seu ilustre duque. Gravando o seu nome 

com mais dignidade na toponímia local, à altura de uma Rainha Santa ou 

de uma Inês de Castro. Recordando a sua história nos circuitos turísticos 

regionais. Registando a sua extraordinária acção renovadora nos monumentos 

da cidade. Acreditem que poucos o merecem tanto quanto ele.
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Cortina rasgada38

Foi há 32 anos, também no final do Verão. Um Tupolev polaco levanta 

voo em Danzig (Gdansk) às 8h40, rumo ao aeroporto de Schönefeld, em 

Berlim Leste. A bordo seguem 50 cidadãos da República Democrática Alemã 

(RDA), 10 polacos, uma senhora de Berlim Ocidental e um passageiro de 

Munique. A viagem vai ser de apenas uma hora e um quarto. Uma tripulação 

composta por um capitão, um co-piloto, um mecânico, uma hospedeira, dois 

stewards e um navegador garante que tudo vai correr pelo melhor e até a 

porta de acesso ao cockpit permanece aberta.

Na fila 2 segue Bárbara Galonska, uma esteticista berlinense, com o filho 

de nove anos. Mulher amante de arte e que aspira a viajar pelo Mundo, 

está separada do marido e regressa das férias no Mar Báltico. Na fila 6 está 

Ingrid Ruske, empregada de bar em Berlim Leste. Mulher determinada, 

de caracóis louros, apaixonada por um homem de Berlim Ocidental. Pedira 

para sair da RDA mas não obtivera autorização. Chegou ao aeroporto de 

Danzig em cima da hora, acompanhada pela filha e por um amigo de Berlim 

Leste. Nas filas 12 e 13 seguem os Schröder. Constança é uma enfermeira 

de Dresden. Viaja com o marido, de quem estás prestes a divorciar-se, e 

com os dois filhos. Tinham ido todos de carro passar uns dias a Danzig com 

uns amigos. Mas o Trabant capotou e ficou inutilizado, pelo que tiveram 

de regressar de avião.

O Tupolev sobrevoa o rio Oder, entra no espaço aéreo da RDA e ini-

cia a descida. Um passageiro da fila 6 levanta-se e avança pelo corredor. 

Chama-se Detlev Tiede e é o amigo que acompanha Ingrid Ruske. Na fila 2, 

38 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 17 de Setembro de 2010.
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Bárbara Galonska vê-o passar com as mãos na barriga e pensa que ele está 

agoniado. Mas não. Detlev, Ingrid e o namorado desta em Berlim Ocidental 

tinham planeado outra coisa. Este último trataria de obter passaportes falsos 

e juntar-se-ia aos outros em Danzig. Depois, seguiriam todos de carro para 

Travemünde e cruzariam a fronteira entre os dois mundos.

Sucede que o plano correu mal. A Stassi (polícia do Estado da RDA) re-

cebeu uma denúncia. O namorado de Ingrid foi procurado num comboio 

e interceptado na fronteira polaca com os papéis falsos e os carimbos for-

jados escondidos nos tacões dos sapatos. Detido, já não chegou a Danzig. 

Alarmados, Ingrid e Detlev engendraram um plano B, pois regressar a Berlim 

Leste seria muito perigoso. Como Ingrid e a filha tinham um bilhete de avião 

(que não pensavam usar) de regresso a casa, Detlev comprou uma passagem 

para o mesmo voo. Mais: comprou também uma pistola de fulminantes usada 

em provas desportivas. No controlo aéreo, a pistola passou dentro do casaco 

da criança, pois os inspectores acharam que se tratava de um brinquedo… 

São 9h30 do dia 30 de Agosto de 1978 quando Detlev agarra a hospe-

deira por trás e lhe encosta o cano da pistola à cabeça. Em alemão, polaco 

e inglês, exige que o avião aterre, não em Berlim Leste, mas sim em Berlim 

Ocidental (Tempelhof). Pela porta aberta do cockpit, o capitão observa a cena 

e avisa via rádio que há um terrorista a bordo. Mas não quer pôr em causa 

a vida da hospedeira. Os restantes passageiros não reagem. Às 10h04 o avião 

aterra em Tempelhof. Ingrid e Detlev tinham conseguido os seus intentos!

Depois da aterragem, Detlev atira a pistola borda fora. Vai à cabine e 

diz a todos que quem quiser pode abandonar o aparelho. Logo a seguir, 

desce com Ingrid e a filha e é recebido como um herói pelos soldados 

americanos e os funcionários e polícias de serviço. Minutos depois, uma 

assistente de radiologia de Erfurt abandona também o avião. A bordo ficam 

mais 46 cidadãos da RDA, incluindo Barbara Galonska e o filho, e a família 

Schröder. Que fazer: aproveitar a oportunidade e passar para o Ocidente?

Bárbara Galonska e Constança Schröder têm poucos minutos para decidir. 

Bárbara quer ficar em Berlim Ocidental. Considera que é a oportunidade 

da sua vida, mas não quer forçar Sascha, que do alto dos seus 9 anos diz 

que tem saudades de casa, dos avós e dos amigos. Bárbara leva-o para a 

casa de banho e senta-o na tampa da sanita. Tenta convencê-lo. Primeiro 
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a bem, depois à bofetada. O miúdo fica cada vez mais renitente. Bárbara 

acaba por desistir. Umas filas mais atrás, Constança é pressionada pelo ma-

rido a abandonar o avião. Mas hesita. Receia nunca mais ver os pais. Está 

à beira do divórcio. Não conhece ninguém em Berlim Ocidental nem sabe 

que trabalho ali vai encontrar. Mas admite que aquele é o momento do seu 

encontro com o destino (ninguém podia antecipar a queda do muro em 

1989) e sempre tem os filhos consigo. Saem os quatro do avião. Também 

um casal de Leipzig toma a mesma decisão. Todos os outros optam por 

permanecer a bordo.

32 anos depois, um jornalista do “Der Spiegel”, Christoph Scheuermann, 

foi à procura dos protagonistas desta história, publicada na edição de 17 de 

Maio passado (Der Notausgang). Ingrid Ruske passou a chamar-se Maron e 

trabalha num restaurante em Berlim Ocidental. Teve um processo pelo seu 

envolvimento no desvio do avião, mas foi arquivado. O seu amado, apanha-

do no comboio pela Stassi, foi condenado na RDA a oito anos de prisão. 

Mais tarde, acabaram por casar, tendo-se separado ao fim de 11 anos. Ele 

morreu em 2006. Hoje, Ingrid diz que não tinha grandes expectativas em 

relação ao Ocidente, mas mesmo assim sente-se desiludida. Considera ter 

sido mais feliz na RDA. Entretanto, formou-se em saúde e trabalha também 

como profissional independente em massagem de acupunctura e hipnose. 

Quanto a Detlev Tiede, saiu da prisão ao fim de uns meses e vive da sua 

história, que já rendeu dois romances, um filme e uma peça de teatro. 

E os que foram apanhados de surpresa? Bárbara Galonska jamais voltou a 

falar com o filho Sascha sobre o assunto. Mas quando o muro caiu, desatou 

a viajar pelo Mundo fora. Hoje, vive com um músico ganês e considera que 

tem a vida com que sempre sonhara. Quanto aos Schröder, vivem agora em 

Mannheim. Na altura do rapto, foram acolhidos num centro para fugitivos 

e resistiram depois à operação “Regresso” lançada pela Stassi para os recu-

perar (o pai de Constança chegou a ser enviado a Berlim Ocidental para 

esse efeito). O casamento dos Schröder, nas novas circunstâncias de vida 

que tiveram de enfrentar, aguentou-se por mais 11 anos. Moram ainda na 

mesma rua e não parecem arrependidos da decisão que tomaram naquele 

final de manhã em que o destino lhes caiu nas mãos, quando a cortina de 

ferro foi rasgada por uma pistola de fulminantes.



(Página deixada propositadamente em branco)
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Pedro e Inês, frias memórias de Janeiro39

“E morreu El-Rei D. Pedro uma segunda-feira de madrugada, 18 dias de 

Janeiro de 1367, havendo 10 anos e sete meses que reinava, e 47 anos e 

nove meses de sua idade (…). E diziam as gentes que tais dez anos nun-

ca houve em Portugal, como estes que reinara El-Rei Dom Pedro”. É mais 

ou menos assim que Fernão Lopes conclui a sua Crónica de D. Pedro I, a 

primeira de uma trilogia notável que o imortalizou como um dos melhores 

cronistas europeus da sua época. 

Embora curto, o reinado de D. Pedro I (1357-1367) foi importante. Fernão 

Lopes recorda-o com saudade sobretudo porque foi um período de paz, ao 

contrário do que aconteceria no reinado seguinte, o de D. Fernando (sobre 

o qual o cronista lança uma sombra espessa, como forma de preparar a as-

censão do seu herói: o Mestre de Avis). Contudo, no reinado de D. Pedro I 

existem outros aspectos que vale a pena recordar.

Desde logo, as sequelas do assassinato de Inês de Castro, ocorrido em 

Coimbra a 7 de Janeiro de 1355 por ordem de D. Afonso IV. O então in-

fante D. Pedro reagira com violência a esta decisão do pai, motivada por 

razões políticas (e não morais). O velho monarca receara o envolvimento 

pessoal do seu herdeiro, ao lado dos irmãos Castro, nos assuntos internos 

de Castela, onde grassava uma guerra fratricida. 

Pedro revoltou-se contra o pai e, com o apoio dos irmãos de Inês e dos 

respectivos vassalos, assolou durante alguns meses as comarcas do Minho e de 

Trás-os-Montes. Em Agosto de 1355, porém, a mediação da rainha D. Beatriz 

e do arcebispo de Braga levou a um primeiro acordo: Pedro perdoou aos 

39 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 21 de Janeiro de 2011.
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culpados na morte de Inês e, em contrapartida, Afonso IV concedeu-lhe 

a co-governação de Portugal. No início do ano seguinte, novas mercês ao 

infante aquietaram-no ainda mais. Por isso, quando Afonso IV morreu, em 

Maio de 1357, a tragédia parecia esquecida.

D. Pedro, contudo, sabia que a vingança é um prato que se serve frio. 

E pouco depois de subir ao trono negociou com o rei castelhano um acordo 

de extradição. Dois dos assassinos de Inês (Pêro Coelho e Álvaro Gonçalves) 

foram entregues às autoridades portuguesas e cruelmente executados em 

Fevereiro de 1360. O terceiro implicado (Diogo Lopes Pacheco) fugiu in 

extremis para Aragão. 

Também é curioso recordar que durante o reinado de D. Pedro I con-

tinuaram a encontrar guarida em Portugal os exilados da guerra civil 

castelhana. Castros, Albuquerques, Telos, Meneses, Liras, são apenas os 

nomes de algumas famílias de exilados castelhanos e galegos a quem  

D. Pedro e D. Fernando deram caloroso acolhimento em Portugal. Ao ponto 

de virem a ocupar posições de relevo na corte portuguesa, afastando dela 

famílias tradicionais e gerando com isso rancores que explodiriam após a 

morte de D. Fernando. 

Note-se que, no final do reinado de Fernando (ele próprio casado com 

uma Teles de Meneses: D. Leonor), todos os títulos da nobreza de Portugal 

(os condados de Barcelos, Neiva, Viana, Seia, Arraiolos e Ourém) estão 

nas mãos dessas famílias! Um deles, o condado de Ourém, pertence a João 

Fernandes Andeiro, personagem central na eclosão da Crise de 1383-85. 

Em Coimbra, não cultivamos a memória de D. Pedro I, valorizando-se 

mais a de Inês de Castro. No entanto, um sem o outro não fazem sentido, 

e por isso os seus túmulos em Alcobaça estão frente a frente, de modo 

a encontrarem-se com o olhar no dia da redenção. Essa Inês cujo corpo 

D. Pedro fez trasladar para Alcobaça perante uma multidão emocionada, de 

círios acesos na mão, acompanhando o cortejo. Essa Inês que não chegou 

a ser rainha mas – reparem nesta ironia da História – cuja bisneta Leonor de 

Aragão casaria 73 anos depois com o herdeiro do trono português, D. Duarte. 

E casaria em Coimbra, em Santa Clara, onde a bisavó deve ter sido supliciada! 

De certo modo, pode pois dizer-se que, a partir de D. Afonso V (filho de 

Duarte e Leonor), os monarcas portugueses descendem de Inês de Castro, a 
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dama que o coração de D. Pedro mais amou mas que as razões do Estado 

condenaram, faz este Janeiro 656 anos. Apesar disso, na nossa memória co-

lectiva ambos permanecem bem vivos. Como dizia Pessoa, morrer é apenas 

deixar de ser visto, é como uma curva na estrada.



(Página deixada propositadamente em branco)
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Um Reitor Magnífico40

A Universidade de Coimbra [UC] escolheu esta semana um novo Reitor. 

Parabéns ao candidato eleito mas também à sua opositora, pela qualidade 

dos projectos que apresentaram e pela disponibilidade de ambos para da-

rem tanto do seu esforço e do seu saber em prol da UC e da nossa cidade. 

Independentemente do resultado, sabíamos à partida que teríamos, no final, 

um(a) Reitor(a) Magnífico(a)… 

Para a UC, os próximos quatro anos serão decisivos. Sabemos que hoje 

um dos primeiros critérios de escolha de uma universidade por parte de 

um jovem que termina o 12.º ano (e da respectiva família) é a proximidade 

geográfica. Ora, situada na Região Centro, menos densamente povoada, a 

UC parte logo em desvantagem. 

Por outro lado, no actual contexto de articulação, em vários domínios, 

entre as universidades do Porto, Aveiro e Minho, a de Coimbra tem de fazer 

pela vida. Não basta viver à sombra de uma aura que a torna famosa em 

todo o Mundo. Tem de procurar impor-se como uma Escola capaz de ofe-

recer um conjunto de atractivos que nenhuma outra seja capaz de propor a 

jovens de 17 ou 18 anos: um ensino qualificado (docentes, espaços, recursos 

pedagógicos); bom ambiente académico; uma articulação internacional su-

gestiva; boas condições de vida e de estudo (habitação, alimentação, apoio 

social, bibliotecas); e, claro, a possibilidade de uma formação cultural e 

desportiva integrada como só a velha AAC pode proporcionar.

Ao mesmo tempo, a Reitoria terá de zelar por aquilo que é a mar-

ca distintiva de uma universidade: uma investigação científica de alto 

40 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 18 de Fevereiro de 2011.
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nível, aferida por padrões internacionais exigentes, capaz de ser útil na 

resolução dos problemas do País (nas áreas da saúde, da educação, da 

cultura, da justiça, do ordenamento do território, etc.) mas capaz tam-

bém de impulsionar o tecido empresarial e cultural da região. Para tal, 

os investigadores precisam de ter condições de trabalho de que hoje 

poucos gozam, esmagados que estão com tarefas administrativas e servi-

ço docente. É preciso evitar que as nossas Faculdades se convertam em 

liceus superiores e garantir que a UC possa ter uma palavra a dizer nas 

grandes questões nacionais.

Além disso, a Universidade não pode desprezar a sua matriz fundadora: 

a formação humanística dos seus membros, uma educação virada para a 

cidadania, para a instrução cultural e espiritual, para a absorção dos valores 

civilizacionais mais perenes. Queremos uma Escola que forme excelentes 

técnicos, investigadores criativos e capazes de se impor, mas queremos 

também uma Universidade que saiba educar os nossos quadros de amanhã, 

que lhes rasgue horizontes de vida e lhes dê ferramentas críticas para pen-

sarem e crescerem sozinhos, em suma, que os prepare para o futuro. Pela 

UC tem de passar o debate dos principais problemas (políticos, culturais, 

religiosos) da contemporaneidade. E o envolvimento social não pode estar 

ausente: a universidade bem que se podia organizar melhor para dar um 

contributo generoso na área do voluntariado.

São portanto múltiplos os desafios que se colocam ao novo Reitor (embora 

saibamos que nem tudo dependerá dele). É preciso que o apoiemos sem 

reservas. Que tenhamos orgulho em servir a UC e que saibamos colocar os 

interesses colectivos acima das nossas vantagens pessoais. Parafraseando 

Kennedy, que nos perguntemos o que podemos fazer pela UC e não o que 

a UC pode fazer por nós. 

Apesar do trabalho que foi feito nos últimos oito anos por um Reitor 

que ficará na história da UC como um dos seus melhores líderes de sem-

pre, há ainda um longo caminho a percorrer: Faculdades mal instaladas 

(contrastando com espaços sub-ocupados); unidades de extensão cultu-

ral, de investigação ou de prestação de serviços mal providas; recursos 

desaproveitados; uma oferta pedagógica para racionalizar; actividades 

culturais e científicas para coordenar e articular melhor; ligações ao 
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exterior (local, nacional ou internacional) para dinamizar; património 

para preservar… 

Uma das principais tarefas do novo Reitor consistirá em definir com 

clareza as prioridades para o futuro. Atirar em todas as direcções será um 

erro estratégico. Os recursos financeiros são muito limitados e o contexto 

nacional e internacional é muito desfavorável. Há que planear com rigor 

e, depois, concentrar meios e energias. Não podemos falhar se queremos 

evitar que a UC se torne numa instituição com um significado e um impacto 

meramente regionais. 

A nossa UC precisa de continuar a crescer e a cidade precisa que ela 

se afirme cada vez mais. Ou não seja a UC a alma mater conimbrigensis, 

isto é, «a mãe conimbricense que nos alimenta». Saibamos todos (profes-

sores, alunos, funcionários, cidadãos de Coimbra) fortalecê-la e renová-la 

em cada dia, nos próximos quatro anos. 

P.S.: Pena foi que a campanha tenha proporcionado um único debate aberto e com os 

dois candidatos (o que foi organizado pelos estudantes no TAGV) e que nas audições públi-

cas efectuadas (em separado) no Auditório da Reitoria o grosso da comunidade universitária 

tenha tido um estatuto de simples observador, sem direito a usar da palavra. Se numa eleição 

reitoral (num ano em que muda obrigatoriamente o Reitor) não temos um debate alargado 

em que todos possam participar, vamos ter quando? Parece-me um assunto a repensar (e não 

apenas pelos órgãos de governo da Universidade).



(Página deixada propositadamente em branco)
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A Casa da Escrita41

Coimbra dispõe, desde o final do ano passado, de um espaço que merece 

a atenção de todos nós. Falo da Casa da Escrita, inaugurada pouco antes do 

Natal e que já está a afirmar-se no nosso panorama cultural e a justificar o 

investimento e as expectativas que nela foram depositadas. 

No n.º 8 da Rua João Jacinto, perto da Sé Velha, viveu o poeta (e também en-

saísta e crítico literário e musical) João José Cochofel, falecido em 1982. Cochofel, 

que a partir de 1971 organizou e coordenou o Grande Dicionário da Literatura 

Portuguesa e da Teoria Literária (incompleto à data da sua morte), chegou tam-

bém a exercer funções de relevo na Sociedade Portuguesa de Escritores. No dia 

da inauguração da Casa da Escrita, Eduardo Lourenço referiu-se a ele como ”um 

lírico na sua expressão mais simples e quase minimalista”, como ”alguém que 

tinha uma espécie de paixão deste mundo” ou como ”uma espécie de Alberto 

Caeiro sem metafísica nenhuma”. Sendo um homem ainda próximo da he-

rança da poesia do segundo modernismo da Presença, Cochofel era também 

um escritor que não renunciava à crença na função interventiva da Literatura.

A casa de João José Cochofel – a bela moradia dos arcos, recuperada de 

acordo com mais um magnífico projecto do Arq. João Mendes Ribeiro – foi, 

entretanto, muito mais do que a casa de família dos Cochofel. Por ali passa-

ram, em frequentes e animadas tertúlias culturais, desde os anos 30 e 40 do 

século passado, muitas figuras de vulto da Universidade e da própria cida-

de de Coimbra: Fernando Namora, Carlos de Oliveira, Joaquim Namorado, 

Arquimedes da Silva Santos, o próprio Eduardo Lourenço ou, mais pontual-

mente, Mário Dionísio ou José Gomes Ferreira. 

41 Crónica publicada na edição do “Diário de Coimbra” de 1 de Abril de 2011.
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Foi ali, naquele espaço de cruzamento de ideias e de gestação de projec-

tos culturais que reunia pintores, professores, escultores, cientistas, etc., que 

ganharam alma importantes publicações literárias, como o Novo Cancioneiro 

(1941) ou revistas tão relevantes quanto a Vértice ou a Altitude. Por ali 

passou igualmente a colecção dos Novos Prosadores, as pioneiras obras 

de ficção narrativa que deram corpo à 1.ª fase do neo-realismo português. 

Mas, para além disso, este ambiente cultural preparou e modelou também 

a intervenção política de vários dos participantes nessas tertúlias num tempo 

muito difícil, de resistência ao Estado Novo e de procura de caminhos de 

futuro para Portugal. Por isso, a Casa da Escrita de Coimbra tem também 

inscrita no seu código genético uma dimensão de intervenção social, política 

e até cívica que não devemos ignorar. 

É este ”castelo de sonhos” (como lhe chamou E. Lourenço) que está agora 

à disposição de todos. A Casa da Escrita dispõe de biblioteca, de boas salas 

de leitura e de escrita, de jardins de acesso livre, e tem por ambição articular

‑se com as diversas casas e fundações inspiradas pela memória de grandes 

escritores portugueses (como Camilo, Eça ou Torga) que existem espalhadas 

pelo nosso País. Servirá igualmente como residência artística acolhendo, 

durante curtos períodos de tempo, escritores portugueses e estrangeiros 

que ali animarão actividades culturais e produzirão ou partilharão os seus 

próprios textos. Está também projectado um trabalho em articulação com 

o Plano Nacional de Leitura, com vista à activação de um Clube Juvenil e 

de um Clube Infantil da Leitura, da Escrita e da Ilustração (este último com 

sessões já iniciadas em colaboração com os Jardins-Escola João de Deus).

O que mais me encanta neste projecto, dirigido por um Curador de grande 

competência e prestígio ( José Carlos Seabra Pereira), nem são as ”master 

classes” de escrita dirigidas a autores já com obra publicada e orientadas por 

escritores de relevo, ou as oficinas de escrita funcional que servirão para 

satisfazer as necessidades das empresas ou de associações profissionais. Isso 

é muito interessante e necessário, mas mais fecundo me parece ser aquela 

parte que se dirige aos jovens da nossa cidade: poder proporcionar-lhes 

um espaço de criação literária, de contacto directo com escritores de várias 

idades e estilos. Melhor ainda, um espaço onde esses jovens aprendam a 

observar as diversas fases da produção do texto literário, as suas ”meta-
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morfoses” (como diz Seabra Pereira), e onde eles possam confrontar os 

seus próprios trajectos de realização da escrita com outros diferentes dos 

seus. Um espaço raro de auto-observação crítica, de enriquecimento e de 

partilha de experiências em torno da literatura.

O projecto já está em andamento, compete-nos agora saber usufruir dele 

e mostrar o caminho àqueles que melhor partido poderão tirar deste equi-

pamento: os jovens que são o nosso futuro. Parabéns à Câmara Municipal 

de Coimbra, de quem se espera agora um apoio suficiente em recursos 

financeiros e humanos para alimentar este projecto e lhe poder dar as asas 

que ele, o seu Curador e uma cidade como Coimbra sem dúvida merecem.
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